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BOLETIM DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO 
Setembro de 2023 
1. CÂMARAS DE DIREITO PRIVADO 


12 a 10º Câmaras 


1029381-27.2023.8.26.0100 - COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - Contrato - Bem 
imóvel - Ação revisional cumulada com repetição de indébito - Ação ajuizada para questionar a 
periodicidade da correção monetária - Pagamento de parte substancial do preço no período de 
30 (trinta) meses, subsistindo uma única parcela, de valor ínfimo, a ser paga 8 (oito) meses 
após - Critério adotado pela vendedora tem a nítida finalidade de fraudar norma cogente, 
postergando de forma artificial o prazo de duração do contrato - Abusividade da cláusula 
contratual que prevê correção monetária mensal, diante das circunstâncias do caso concreto - 
Admissibilidade de se promover a integração do contrato, a fim de determinar correção 
monetária anual, mantidos os mesmos indexadores - Restituição do indébito em dobro - 
Ausência de prova de má-fé da ré - Cobrança realizada antes do reconhecimento da nulidade 
da cláusula contratual - Restituição simples - Sentença de parcial procedência mantida - 
Recursos improvidos. (Apelação Cível n. 1029381-27.2023.8.26.0100 - São Paulo - 1º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Francisco Eduardo Loureiro - 26/09/2023 - 41952 - 
Unânime) 


1010114-69.2023.8.26.0100 - CONTRATO - Plano de saúde - Segurado em situação de 
urgência ou de emergência - Portador de doença preexistente - Cláusula contratual restritiva - 
Cobertura parcial temporária - Autora diagnosticada com carcinoma invasivo de mama, indicado 
tratamento com urgência - Negativa ao argumento de que o prazo de carência para doenças 
pré-existentes não foi cumprido - Abusividade reconhecida - Situação que atrai período de 
carência não superior a 24 horas - Súmula 103 deste Tribunal - Cobertura que era devida - 
Dano moral configurado - Sentença parcialmente revista - Recurso da ré desprovido, provido o 
da autora. (Apelação Cível n. 1010114-69.2023.8.26.0100 - São Paulo - 1º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Claudio Godoy - 05/09/2023 - 27571 - Unânime) 


1003818-83.2022.8.26.0191 - CONTRATO - Plano de Saúde - Ação de obrigação de fazer e 
indenizatória - Internação psiquiátrica - Autor que pretende que a ré cubra as despesas em 
clínica não credenciada - Sentença de improcedência - Insurgência do autor - Parcial 
acolhimento - Ausência de prova da negativa de cobertura - Inversão do ônus da prova nas 
lides consumeristas que não afasta o dever de comprovação dos fatos constitutivos do direito 
do autor, nos termos do artigo 373, |, do CPC - Não demonstração de conduta abusiva por parte 
da operadora - Ordem de custeio do tratamento pela ré nos primeiros 30 (trinta) dias e a partir 
do 31º (trigésimo primeiro) dia, com o sistema de coparticipação entre autor e ré, por tempo 
indeterminado, com observância da tabela praticada dentro da rede credenciada (Tema 1032 
do STJ) - Obrigação imposta com o objetivo de evitar o enriquecimento sem causa - 
Precedentes desta Câmara - Ausência de ilícito e matéria que se restringe à intepretação de 
cláusula contratual, impossibilitando a fixação de indenização por danos morais - Recurso 
parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1003818-83.2022.8.26.0191 - Ferraz de 
Vasconcelos - 2º Câmara de Direito Privado - Relator: José Joaquim dos Santos - 
21/09/2023 - 46623 - Unânime) 
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1003684-09.2021.8.26.0024 - JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO - Decisão 
prematura - Ocorrência - Prova pericial - Complementação - Necessidade - Compromisso 
de compra e venda - Bem imóvel - Vícios construtivos - Esclarecimentos sobre o laudo nem 
sequer apreciados pelo Juízo - Sentença anulada, tornando os autos ao Primeiro Grau para a 
complementação da prova e empós, com mais falas, que o feito padeça nova decisão, na forma 
da Lei - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1003684-09.2021.8.26.0024 - Andradina - 2º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Giffoni Ferreira - 05/09/2023 - 40874 - Unânime) 


1011150-35.2022.8.26.0019 - HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS - Sucumbência - 
Reciprocidade - Ação de cobrança de despesas condominiais - Sentença de parcial 
procedência para condenar a ré ao pagamento de valor correspondente a metade das 
despesas do condomínio do imóvel pertencente às partes - Insurgência do autor tão somente 
com relação à distribuição da sucumbência - Alegação de que cabia tão somente à ré arcar com 
as custas, despesas processuais e honorários sucumbenciais - Não acolhimento - De acordo 
com o artigo 82, 8 2º, do CPC, a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 
despesas que antecipou - No caso em tela, em que pese a pretensão de cobrança do autor ter 
sido julgada procedente, a vantagem econômica adjacente não pode ser usufruída pelo 
requerente já que a compensação, alegada pela ré em contestação, também foi igualmente 
acolhida pela Magistrada - Como não há vencedor, tampouco vencido, é o caso de se declarar 
a sucumbência recíproca entre as partes - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1011150-35.2022.8.26.0019 - Americana - 3º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Donegá Morandini - 06/09/2023 - 58243 - Unânime) 


1001312-50.2021.8.26.0004 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Danos morais, materiais e 
estéticos - Prestação de serviços - Queimadura causada por depilação a laser na região das 
pernas - Recurso interposto pela autora em face de sentença de improcedência - Não 
acolhimento - Perita que foi categórica ao afirmar que o procedimento foi realizado conforme as 
práticas usuais e que a autora apresentou complicação inerente ao procedimento, sem 
sequelas - Autora, ademais, que se dirigiu a parque aquático no dia seguinte ao procedimento, 
conduta contraindicada em razão da possível exposição ao sol - Falha na prestação de serviços 
não configurada - Indenização indevida - Precedentes deste Tribunal - Sentença preservada - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1001312-50.2021.8.26.0004 - São Paulo - 3º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Viviani Nicolau - 06/09/2023 - 42902 - Unânime) 


1008820-57.2022.8.26.0248 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Relação de 
consumo - Procedimento dentário - Implante que enseja reparos diversos - Alegação de má 
prestação de serviços - Prova dos autos que afastam eventual falha no serviço - Sentença de 
improcedência mantida, adotados seus fundamentos, com base no artigo 252 do Regimento 
Interno desta Corte - Acolhimento do recurso apenas para deferimento da gratuidade 
processual ao apelante - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1008820- 
57.2022.8.26.0248 - Indaiatuba - 42 Câmara de Direito Privado - Relator: Carlos Castilho 
Aguiar França - 05/09/2023 - 1833 - Unânime) 


2233936-95.2023.8.26.0000 - TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA - Ação de obrigação de 
fazer - Plano de Saúde - Cobertura contratual - Custeio de exame específico - Idoso com 93 
(noventa e três) anos de idade - Diagnóstico de leucemia mieloide crônica (CID 10 - C92.1) - 
Exame BCR-ABL p210 - quantitativo - Negativa do plano, sob a justificativa de que plano não é 
adaptado - Abusividade - Aplicação do CDC - Não excluindo o contrato o tratamento da doença, 
não podem ser excluídos os procedimentos, exames, materiais e medicamentos necessários à 
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cura - Manutenção da decisão que deferiu o pedido de tutela provisória de urgência para 
determinar que a ré autorize e custeie o exame prescrito à autora - Recurso improvido. (Agravo 
de Instrumento n. 2233936-95.2023.8.26.0000 - São Paulo - 4º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Alcides Leopoldo e Silva Júnior - 19/09/2023 - 31656 - Unânime) 


1007089-92.2016.8.26.0003 - USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA - Bem imóvel - Sentença de 
improcedência, sob o fundamento de inexistir comprovação do decurso do prazo prescritivo - 
Apelação da autora sustentando que exercia a posse há mais de 15 (quinze) anos, quando do 
ajuizamento da ação - Descabimento - Ausente posse com “animus domini" pelo prazo de 15 
(quinze) anos, suscitado com lastro no artigo 1238 do Código Civil - Em 2013 parte do imóvel foi 
locado pelo cessionário, já falecido e representado na lide pelos sucessores - Autora 
subscreveu o contrato como testemunha - Conduta pela qual se reconhece em favor de outrem 
a propriedade é incompatível com o "animus domini" - A posse precária não convalesce, por 
isso, não permite a consumação da prescrição aquisitiva - Recurso improvido. (Apelação Cível 
n. 1007089-92.2016.8.26.0003 - São Paulo - 5º Câmara de Direito Privado - Relator: James 
Siano - 11/09/2023 - 42762 - Unânime) 


1011210-35.2019.8.26.0529 - ASSOCIAÇÃO - Moradores - Taxa de manutenção - Ação de 
cobrança - Obrigação que decorre da lei ou da vontade das partes - Taxas que não obrigam os 
não associados ou os que a ela não anuíram - Tese fixada em sede de recursos representativos 
de controvérsia - Inteligência do artigo 1036 do Código de Processo Civil de 2015 - Ação 
procedente - Decisão reformada - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1011210- 
35.2019.8.26.0529 - Santana de Parnaíba - 5º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Erickson Gavazza Marques - 01/09/2023 - 44860 - Unânime) 


1001517-83.2020.8.26.0596 - COMINATÓRIA - Plano de saúde - Fornecimento do 
medicamento a base de extrato de "Cannabis sativa" (CBD Tincture 6.000mg-USAHemp”) - 
Sentença de procedência - Pedido de acordo com a Resolução nº 335/2020, da Anvisa - Autora 
que apresentou autorização de importação emitida pela Anvisa - Lei Federal nº 14.454/22, que 
estabelece a cobertura de medicamentos não inclusos no rol da ANS - Súmulas 96 e 102 deste 
Tribunal de Justiça de São Paulo - Indicação médica fundamentada - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1001517-83.2020.8.26.0596 - Serrana - 6º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Marcia Lourenço Monassi - 11/09/2023 - 937 - Unânime) 


1000457-40.2016.8.26.0459 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Óbito da companheira 
e genitora dos autores, que realizava frequentemente faxina na residência do réu, a título 
gratuito - Contato com cerca elétrica de alta tensão instalada no galinheiro - Parcial 
procedência, com condenação do demandado a indenizar os autores em R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), montante a ser dividido entre os três - Irresignação do réu - Alegada 
excludente de responsabilidade por culpa exclusiva da vítima - Não configuração - Dispositivo 
instalado sem a devida advertência sobre seus riscos, em lugar acessível e com excesso de 
carga - Requerido que, na própria defesa, confessou ter esquecido de desligar o ofendículo ao 
sair para trabalhar - Comprovação da conduta negligente, do dano e do nexo causal (artigo 186 
e 927 do Código Civil) aptos a ensejarem a responsabilidade civil - Quantum indenizatório que 
atende aos ditames da razoabilidade e proporcionalidade, não ensejando o locupletamento 
ilícito dos requerentes - Perda de ente querido que se encontra entre os bens jurídicos de maior 
envergadura, não comportando indenização aviltante - Sentença mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1000457-40.2016.8.26.0459 - Pitangueiras - 6º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Rodolfo Pellizari - 04/09/2023 - 13478 - Unânime) 
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1029408-45.2019.8.26.0554 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Erro médico - 
Suposto erro médico em diagnóstico - Corpo estranho não identificado no exame clínico - Prova 
pericial adequadamente realizada - Laudo claro e extremamente técnico - Questão 
controvertida na hipótese que exige conhecimentos técnicos para sua solução - Perícia 
realizada que foi clara ao concluir pela inexistência de falha no atendimento médico prestado ao 
autor - Nexo de causalidade não demonstrado - Ausência de incapacidade laborativa ou 
habitual - Sentença de improcedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1029408-45.2019.8.26.0554 - Santo André - 7º Câmara de Direito Privado - Relator: Luiz 
Antonio Costa - 01/09/2023 - 53130 - Unânime) 


1021309-49.2021.8.26.0576 - CONTRATO - Compra e venda - Cessão de direitos de lote de 
terreno - Ação de obrigação de fazer - Autora que alega irregularidade cadastral e falta de 
envio de boletos para pagamento das prestações - Situação cadastral regularizada durante o 
trâmite processual com perda superveniente parcial do objeto - Notificação para regularização 
que não afasta a mora no pagamento das mensalidades porque não foi demandada a 
consignação - Inteligência dos artigos 334, 335, 394 e 397 do Código Civil - Ação improcedente 
- Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1021309-49.2021.8.26.0576 - São 
José do Rio Preto - 7º Câmara de Direito Privado - Relator: Pastorelo Kfouri - 27/09/2023 - 
4011 - Unânime) 


1000779-54.2023.8.26.0123 - USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA - Extinção do processo sem 
resolução de mérito - Inconformismo da parte autora - Cabimento - Propriedade de área rural - 
Ocupante original com direito de posse - Bem adquirido pelos autores dos seus sucessores - 
Direitos de posse transmitidos aos vendedores pelo princípio da saisine - Soma das posses 
homogêneas - Regularização da cadeia de transmissão através de inventário não é necessária 
- Posse contínua e pacífica - "Animus domini" e vínculo jurídico - Recurso provido para outorgar 
o domínio pleno do imóvel e autorizar o registro no Registro de Imóveis competente - Sentença 
reformada - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1000779-54.2023.8.26.0123 - Capão Bonito - 
8º Câmara de Direito Privado - Relator: Pedro de Alcântara da Silva Leme Filho - 
20/09/2023 - 37388 - Unânime) 


1004092-78.2022.8.26.0019 - COMINATÓRIA - Obrigação de fazer - Plano de Saúde - 
Fornecimento de tratamento "home care” - Autora portadora de síndrome demencial por 
Alzheimer, que recebeu prescrição para tratamento "home care" - Procedência do pedido 
cominatório - Inconformismo da ré - Negativa abusiva - Plano de saúde que não se insurge em 
relação ao quadro da autora nem contesta a indicação de "home care” para o caso concreto, 
defendendo ser indevida a cobertura por não estar incluída no rol da ANS que entende taxativo 
- Os procedimentos de saúde cobertos pelos planos não podem sofrer limitações quando o 
paciente está em tratamento e quando prescritos por médico - Limitação abusiva - Súmulas nºs 
90 e 102 deste Tribunal de Justiça - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1004092-78.2022.8.26.0019 - Americana - 8º Câmara de Direito Privado - Relator: Silvério 
da Silva - 27/09/2023 - 33292 - Unânime) 


1014605-75.2021.8.26.0008 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Alegação de ofensa à 
imagem da autora, jornalista, supostamente causada por publicações da ré em rede social com 
xingamentos e ofensas - Sentença de procedência para o fim de condenar a ré ao pagamento 
de indenização por danos morais no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) - Inconformismo da 
ré - Dano moral - Inexistência - Elementos dos autos que revelam reiteradas trocas de farpas, 
ofensas e xingamentos entre as partes - Agressões mútuas que não permitem reconhecer o 
alegado abalo moral - Demanda improcedente - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1014605- 
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75.2021.8.26.0008 - São Paulo - 9º Câmara de Direito Privado - Relator: Galdino Toledo 
Júnior - 12/09/2023 - 37360 - Unânime) 


1001372-23.2022.8.26.0219 - CONTRATO - Cessão de direitos possessórios - Ação de 
resolução de cessão de direitos possessórios, cumulada com a restituição das parcelas e danos 
materiais (Fazenda São Sebastião, Guararema/SP) - Procedência parcial em primeiro grau - 
Hipótese de incidência dos artigos 80, Il, 104, III, 109, 166, IV e V, 168, parágrafo único, 169, 
396, 611, 8 1º, 844, 1.199, 1.206, 1.784, 1.791 e parágrafo único, e 1.793, 88s 2º e 3º, do 
Código Civil, conjugados com o artigo 619, |, do Código de Processo Civil - Ineficácia e 
invalidade de pleno direito, simultâneas, do negócio jurídico de disposição onerosa da posse de 
quinhão de bem imóvel integrante de espólio, no curso de inventário com partilha não 
concluída, mantido no regime de condomínio indivisível - Ausência (i) de autorização do Juízo 
da sucessão, (ii) da formalização da operação translatícia por escritura pública, lavrada em 
notas de tabelião, e (iii) do consentimento expresso dos demais coerdeiros e viúva meeira, 
compossuidores excluídos - Inobservância de normas de ordem pública, envolvendo 
formalidades essenciais - Inoponibilidade dos efeitos de transação/mediação em face de 
terceiros de boa-fé, dos credores e do fisco não intervenientes - Preexclusão da mora - 
Legitimidade da extinção/resolução do vínculo obrigacional com a restituição das partes ao 
estágio primitivo - Inversão da posse subordinada à restituição integral do valor quitado - 
Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1001372-23.2022.8.26.0219 - 
Guararema - 9º Câmara de Direito Privado - Relator: César Santos Peixoto - 05/09/2023 - 
27147 - Unânime) 


1012535-13.2015.8.26.0100 - PROVA - Ação de usucapião ordinária - Julgamento do feito, 
sem a produção de prova oral, que se mostrou precipitado - Elementos presentes nos autos são 
insuficientes à comprovação do direito alegado, contudo, os apelantes solicitaram a oitiva da 
síndica, que, inclusive, pode trazer elementos aptos a esclarecer algumas questões, relativas 
ao imóvel, necessárias à adequada apreciação do pedido inicial, tais como se está vazio ou se 
a posse direta é exercida por algum terceiro - Sentença de improcedência afastada - 
Determinado o prosseguimento do feito em primeira instância para produção de prova oral, 
inclusive dando oportunidade às partes para indicação de outras testemunhas, além da síndica, 
uma vez que os apelantes informaram que não conseguiram obter as declarações 
determinadas pelo Juízo "a quo" - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1012535- 
13.2015.8.26.0100 - São Paulo - 10º Câmara de Direito Privado - Relator: Coelho Mendes - 
13/09/2023 - 35528 - Unânime) 


0005639-16.2021.8.26.0114 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Obrigação de fazer - 
Satisfação da obrigação pela executada - Extinção da execução, sem incidência de multa - 
Inconformismo da exequente - Ausência de prévia intimação pessoal da devedora para a 
cobrança da multa na hipótese de descumprimento da obrigação - Necessidade - Súmula 410 
do Superior Tribunal de Justiça - Execução extinta diante satisfação da obrigação - Sentença 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 0005639-16.2021.8.26.0114 - Campinas - 
10º Câmara de Direito Privado - Relator: Elcio Trujillo - 12/09/2023 - 44360 - Unânime) 
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112 a 24º Câmaras 


1034659-43.2022.8.26.0100 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Transporte aéreo de 
passageiros - Não fornecimento de comida "kosher" em voo internacional, forçando o 
passageiro a jejuar por aproximadamente 17 (dezessete) horas - Sentença de procedência - 
Pleito de reforma - Pretensão de majoração da indenização, bem como dos honorários 
advocatícios de sucumbência - Prévia solicitação de comida kosher foi provada, mas a 
companhia aérea ré não comprovou tê-la servido à passageira - Inegável a ocorrência do dano 
moral, pelo sofrimento causado ao viajante, que se viu forçado a jejuar, uma vez que não se 
poderia dele exigir alimentar-se da refeição comum, em respeito às tradições do judaísmo - 
Ocorrência de dano moral, cuja indenização não é vedada pela Convenção de Montreal - Valor 
da indenização, fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que deve ser majorado para R$ 
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), quantia condizente com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade e que não representa enriquecimento sem causa - 
Honorários advocatícios de sucumbência majorados para 20% (vinte por cento) do valor 
atualizado da condenação - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1034659- 
43.2022.8.26.0100 - São Paulo - 11º Câmara de Direito Privado - Relator: Walter Pinto da 
Fonseca Filho - 11/09/2023 - 37222 - Unânime) 


1034084-23.2022.8.26.0007 - CONTRATO BANCÁRIO - Renegociação de dívida - Ação 
revisional - Sentença de improcedência - Apelação da autora - Juros - Instituições financeiras 
que não estão sujeitas ao limite estabelecido na Lei de Usura, podendo cobrar juros acima de 
12% (doze por cento) ao ano - Confusão entre a taxa de juros remuneratórios e o Custo Efetivo 
Total (CET) do contrato - Irresignação que não se sustenta - Não há capitalização de juros no 
caso dos autos, pois se trata de empréstimo contraído para ser pago em parcelas fixas, no qual 
os juros são calculados no início (capitalização não composta) e diluídos ao longo do prazo, não 
ocorrendo incidência de novos juros sobre aqueles anteriores - Ainda que assim não fosse, a 
capitalização não padece de ilegalidade (REsp Repetitivo 973.827-RS, Súmulas STJ 541 e 539) 
- Contrato em discussão celebrado após a MP 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01, 
confirmada na EC 32/2001 e cuja inconstitucionalidade se acha pendente de julgamento na ADI 
2316/DF - Utilização do Sistema Francês de Amortização (Tabela Price), por si só, não implica 
a prática de capitalização de juros - Sentença mantida - Preliminar de não conhecimento da 
apelação, deduzida pelo apelado - Não acolhimento - Recurso que ataca os fundamentos da 
sentença - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1034084-23.2022.8.26.0007 - São Paulo - 
11º Câmara de Direito Privado - Relator: Alberto Marino Neto - 11/09/2023 - 39700 - 
Unânime) 


1000948-82.2023.8.26.0562 - CONTRATO - Transporte marítimo de cargas - Ação de 
cobrança de sobre-estadia de contêiner - Pretensão de reforma da sentença que julgou 
procedente a cobrança da autora referente à "demurrage” - Insurgência - Não acolhimento - 
Incontroversa responsabilidade da apelante pelo pagamento de sobre-estadia e prévio 
conhecimento das tarifas cobradas, comprovada através do termo de responsabilidade - 
Alegação de que a pandemia do Covid-19 afetou o fluxo de caixa, impossibilitando o 
desembaraço aduaneiro - Pandemia que não constituiu fator suficiente a exonerar a devedora 
do cumprimento de suas obrigações - Consequências da pandemia que foram sentidas pelo 
mundo como um todo e não somente pelas partes - Atraso constatado que acarreta a incidência 
da indenização devida em razão da privação da unidade de carga - Sentença mantida - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1000948-82.2023.8.26.0562 - Santos - 12º Câmara de 
Direito Privado - Relator: José Jacob Valente - 12/09/2023 - 37159 - Unânime) 
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0003366-61.2020.8.26.0482 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Sentença que acolheu 
parcialmente a impugnação - Extinção, nos termos do artigo 924, Il do CPC - Insurgência da 
executada - Pretensão de reconhecimento de excesso de execução, tendo em vista a 
suspensão da fluência dos juros moratórios, conforme artigo 18, "d", da Lei Federal nº 6.024/74 
- Cálculo do valor exequendo, inclusive com relação os encargos moratórios, que está de 
acordo com os termos especificados no título executivo judicial, o qual deve servir de base para 
o cumprimento de sentença - "Ad argumentandum tantum", suspensão da fluência de juros de 
mora em favor da demandada originária que não se estende à sucessora da administradora de 
consórcio em liquidação extrajudicial, ora executada - Honorários advocatícios sucumbenciais - 
Sucumbência mínima da exequente que não implica a fixação dos honorários em virtude do 
acolhimento parcial da impugnação ao cumprimento de sentença - Pretensão de afastamento 
da multa fixada no julgamento de embargos de declaração opostos pelo autor, com fulcro no 
disposto no $ 2º do artigo 1.026 do CPC de 2015 - Acolhimento - Finalidade procrastinatória não 
verificada, "in casu" - Penalidade afastada - Sentença parcialmente reformada - Recurso 
parcialmente provido. (Apelação Cível n. 0003366-61.2020.8.26.0482 - Presidente Prudente - 
12º Câmara de Direito Privado - Relator: Marco Fábio Morsello - 05/09/2023 - 11844 - 
Unânime) 


1010139-48.2021.8.26.0037 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Danos morais e materiais - 
Autores ajuizaram execução de título extrajudicial, na qual foi arrematado, em leilão judicial, 
imóvel de copropriedade do executado - Posterior propositura pela esposa do executado, 
coproprietária do imóvel, de ação anulatória julgada procedente anulando-se a arrematação 
judicial de imóvel arrematado por preço vil - Propósito dos autores de condenação da leiloeira 
por danos materiais e morais pela anulação judicial da arrematação, por culpa exclusiva da 
empresa leiloeira ré, por vício do edital de leilão com valor para arrematação menor ao valor da 
avaliação do imóvel - Sentença de procedência - Insurgência da leiloeira ré - Descabimento - 
Falha na prestação do serviço da empresa leiloeira ré ao redigir edital de leilão com valor para 
arrematação significativamente inferior ao valor de avaliação do imóvel, resultando na anulação 
da arrematação judicial - Inobservância dos requisitos previstos no artigo 866, Il, do CPC - 
Obrigação da leiloeira ré restituir aos autores os valores desembolsados pelos autores para a 
realização do leilão, cuja arrematação foi judicialmente anulada - Danos morais evidenciados - 
Situação de incontroversa incorreção do edital de leilão por culpa exclusiva da ré, causa de 
anulação judicial da arrematação, com devolução pelos autores do valor da arrematação aos 
arrematantes, evidencia danos morais, cuja prova conforma-se com a demonstração do fato 
ilícito ("damnum in re ipsa”) - Indenização dos danos morais arbitrada em consonância aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1010139-48.2021.8.26.0037 - Araraquara - 13º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Francisco Giaquinto - 13/09/2023 - 41399 - Unânime) 


1007226-88.2020.8.26.0438 - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - Caracterização - Reconhecimento - 
Sentença que julgou improcedentes pedidos de declaração de inexistência de débito e de dano 
moral - Hipótese em que se vislumbra o dolo, a má-fé, na conduta da parte, de modo a 
identificar um propósito meramente abusivo e caracterizar a litigância de má-fé - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1007226-88.2020.8.26.0438 - Penápolis - 13º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Ana de Lourdes Coutinho Silva da Fonseca - 05/09/2023 - 39509 
- Unânime) 
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1004253-11.2021.8.26.0541 - PROVA - Produção - Perícia grafotécnica - Ação declaratória 
cumulada com obrigação de fazer e indenização por danos morais e materiais - Improcedência, 
com imposição da pena de litigância de má-fé à autora - Descabimento - Autora que impugnou 
nos autos a autenticidade da assinatura do contrato aqui versado, em face do que o Magistrado 
determinou ao réu a apresentação do original do contrato para realização da perícia - 
Apresentação do banco da respectiva versão digitalizada, afirmando não dispor do original - 
Autora que, além disso, unicamente admitiu no seu interrogatório em Juízo ter firmado contratos 
consignados com o réu, não indicando que se tratava do contrato aqui versado - Necessidade 
de realização da perícia grafotécnica evidenciada no caso, o que poderá ser feita com a versão 
digitalizada do contrato apresentada pelo réu, por apresentar a assinatura da autora, caso o réu 
persista em não exibir o original - Recurso provido para anular a sentença recorrida, com 
recomendação. (Apelação Cível n. 1004253-11.2021.8.26.0541 - Santa Fé do Sul - 14º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Sebastião Thiago de Siqueira - 13/09/2023 - 53648 - 
Unânime) 


2192714-50.2023.8.26.0000 - COMPETÊNCIA - Foro - Justiça do Trabalho - Decisão que 
deferiu a tutela, determinando que o agravante se abstenha de turbar ou esbulhar a posse - 
Forçoso reconhecer que falece competência à Justiça Estadual a análise da matéria, porquanto 
não se trata de simples ação possessória, mas sim de direito à greve e a forma de 
manifestação dos trabalhadores, tudo sob o manto das leis trabalhistas, o que refoge da 
atuação desse Tribunal - Súmula Vinculante 23 do STF - Remessa à Justiça Especializada que 
se mostra de rigor - Recurso não conhecido, com determinação. (Agravo de Instrumento n. 
2192714-50.2023.8.26.0000 - Caçapava - 14? Câmara de Direito Privado - Relator: Carlos 
Henrique Abrão - 13/09/2023 - 68784 - Unânime) 


1016403-63.2022.8.26.0161 - CONTRATO BANCÁRIO - Financiamento de veículo - Ação 
revisional - Sentença de improcedência - Apelo do autor - Alegação de cobrança de juros 
abusivos - Descabimento - Taxa pré-fixada - Patamar não abusivo - Taxa média sequer 
informada e que constitui referência e não teto a ser observado - Não há ilegalidade na 
capitalização mensal de juros por força da Medida Provisória 1.963-17, atual 2.170/36 - 
Aplicação das Súmula 596 do STF e 541 do STJ - Legalidade do CET (Custo Efetivo Total) - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1016403-63.2022.8.26.0161 - Diadema - 15º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Ramon Mateo Júnior - 14/09/2023 - 30491 - Unânime) 


1003498-53.2022.8.26.0152 - SENTENÇA - Nulidade - Ausência de fundamentação - Vício não 
verificado - Decisão suficientemente embasada, nela constando as razões do convencimento - 
Observância do que previsto nos artigos 93, IX, da CF e 489, 8 1º, do CPC - Preliminar 
rejeitada. (Apelação Cível n. 1003498-53.2022.8.26.0152 - Cotia - 15º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Edison Vicentini Barroso - 12/09/2023 - 33071 - Unânime) 


1003498-53.2022.8.26.0152 - COMPRA E VENDA - Contrato - Ponto comercial e respectivas 
instalações - Confissão de dívida - Embargos à execução - Excesso de execução configurado e 
decotado - Redução do valor confessado - Multa reduzida para 10% (dez por cento) - Exclusão 
da verba honorária contratual para evitar a ocorrência de "bis in idem” - Parcial procedência dos 
embargos - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1003498-53.2022.8.26.0152 - 
Cotia - 15º Câmara de Direito Privado - Relator: Edison Vicentini Barroso - 12/09/2023 - 
33071 - Unânime) 
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1008133-98.2020.8.26.0006/50000 - RECURSO - Embargos de declaração - Omissão - 
lrresignação manifestada quanto à condenação imposta de pagamento da cláusula penal e de 
lucros cessantes - Cláusula penal - Conquanto o instrumento de contrato estabeleça a 
incidência da multa contratual somente para a hipótese de "rescisão antecipada pelo parceiro" 
(cláusula 2.1.1), em atenção ao postulado da boa-fé objetiva, nada impede sua incidência para 
a hipótese de rescisão injustificada por culpa da empresa requerida -Incidência, por analogia, 
do entendimento consolidado pelo julgamento do Recurso Especial de nº 1.631.485/DF, pelo 
rito dos Recursos Repetitivos (Tema 971), aplicável, à espécie, por analogia - Descabimento, no 
entanto, da condenação cumulativa ao pagamento de lucros cessantes - Recurso Especial de 
nº 1.635.428/SC (Tema 970) - Observada a suficiência da cláusula penal pactuada (10% [dez 
por cento] do total das vendas feitas pelo parceiro até o momento da rescisão), afasta-se a 
condenação imposta ao pagamento de lucros cessantes - Embargos acolhidos, com efeito 
modificativo. (Embargos de Declaração Cível n. 1008133-98.2020.8.26.0006/50000 - São 
Paulo - 16º Câmara de Direito Privado - Relator: Mauro Conti Machado - 12/09/2023 - 
53207 - Unânime) 


2115325-86.2023.8.26.0000 - GRATUIDADE DA JUSTIÇA - Despesas processuais - Ação 
revisional de contrato de financiamento para aquisição de veículo automotor, com pacto de 
alienação fiduciária em garantia, cumulada com declaratória de nulidade de cláusulas ditas 
abusivas, repetição do indébito e consignação em pagamento - Indeferimento do pedido - 
Faltante prova do estado de necessitada - Ausência de elementos e indícios favoráveis à 
concessão do benefício - Recurso improvido. (Agravo de Instrumento n. 2115325- 
86.2023.8.26.0000 - São José do Rio Pardo - 16º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Jovino de Sylos Neto - 04/09/2023 - 44924 - Unânime) 


1058734-52.2022.8.26.0002 - SEGURO - Prestamista - Ação revisional de contrato de 
financiamento de veículo - Sentença que reconhece a abusividade da imposição do seguro - 
Insurgência da instituição financeira ré - Cabimento - Não configurada a venda casada, porque 
o contrato assegura, ao autor, tanto a liberdade para contratar a cobertura securitária, quanto 
para escolher a seguradora (Tema repetitivo 972, do STJ) - Sentença reformada para julgar 
improcedente a ação - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1058734-52.2022.8.26.0002 - São 
Paulo - 172 Câmara de Direito Privado - Relator: Luís Henrique Barbante Franzé - 
13/09/2023 - 2227 - Unânime) 


1003645-84.2022.8.26.0506 - SENTENÇA - Nulidade - Ausência de fundamentação - 
Descabimento - Julgador singular que analisou adequadamente os pontos relevantes para o 
deslinde da controvérsia, descrevendo o caminho lógico percorrido para a conclusão a que 
chegou - Ausência de afronta ao artigo 93, IX, da Constituição Federal - Recurso parcialmente 
provido. (Apelação Cível n. 1003645-84.2022.8.26.0506 - Ribeirão Preto - 17º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Afonso Bráz - 04/09/2023 - 42019 - Unânime) 


1003645-84.2022.8.26.0506 - MONITÓRIA - Cambial - Cheque - Cártula sustada pela alínea 
21, tendo em vista a não realização de serviços contratados pela demandada com o primitivo 
portador, que não integra a lide - Título repassado para a empresa autora após a sustação - 
Cobrança descabida, não prevalecendo, nesta hipótese, a regra do artigo 25, primeira parte, da 
Lei Federal nº 7.357/1985 - Sentença reformada para julgar improcedente o pedido inicial da 
ação de cobrança, com fundamento no artigo 487, inciso | do CPC - Recurso parcialmente 
provido. (Apelação Cível n. 1003645-84.2022.8.26.0506 - Ribeirão Preto - 17º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Afonso Bráz - 04/09/2023 - 42019 - Unânime) 
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1005756-09.2020.8.26.0604 - RECURSO - Deserção - Ação de cobrança - Sentença de 
procedência - Inconformismo da ré - Pedido de gratuidade judiciária em sede recursal indeferido 
e ausência de recolhimento de preparo - Determinado o recolhimento, o suplicante deixou 
transcorrer "in albis" o prazo sem qualquer manifestação - Deserção configurada - Recurso não 
conhecido. (Apelação Cível n. 1005756-09.2020.8.26.0604 - Sumaré - 18º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Helio Marques de Faria - 15/09/2023 - 27415 - Unânime) 


1002887-83.2023.8.26.0405 - DANO MORAL - Banco de dados - Inscrição indevida do nome 
do autora nos órgãos de proteção ao crédito - Negativação relativa a contrato de cartão de 
crédito - Prova do vínculo e da efetiva prestação de serviços - Atendimento do artigo 373, Il do 

CPC - Documento hábil ("Proposta de Abertura de Conta, Contratação de Crédito e Adesão a 
Produtos e Serviços Bancários - Pessoa Física”, "Termo de Contratação de Pacote de 
Serviços", devidamente assinados pela autora, além do documento de identificação pessoal) - 
Reconhecimento - Cessão de direito sobre o crédito - Ausência de notificação - Não 
comprometimento da existência ou exigibilidade da dívida - Atos conservatórios do direito 
cedido - Possibilidade - Artigo 293 do Código Civil - Regularidade do débito - Inadimplência 
configurada - Negativação - Exercício regular de direito - Notificação prévia sobre a negativação 
- Dever do órgão de proteção ao crédito, e não do credor - Súmula 359 do STJ - Danos morais - 

Indenização descabida - Inadimplência que configura culpa exclusiva da autora - Sentença de 
improcedência mantida - Artigo 252, do RITJ/SP, artigo 23, do Assento Regimental nº 562/2017 
- Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1002887-83.2023.8.26.0405 - Osasco - 18º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Henrique Rodriguero Clavisio - 13/09/2023 - 45541 - Unânime) 


1011524-81.2022.8.26.0009 - PRESCRIÇÃO - Ação declaratória de inexigibilidade de dívida 
oriunda do inadimplemento de contratos bancários, ante o reconhecimento da prescrição 
quinquenal - Sentença de procedência para declarar a inexigibilidade da dívida, reconhecer a 
ocorrência da prescrição e determinar que o réu deixe de realizar cobranças do débito, bem 
como para condená-lo ao pagamento das custas processuais e de honorários em favor do 
advogado do autor, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa - Pleito de 
reforma - Vedação à cobrança do débito a qualquer título e ordem de exclusão do registro do 
nome do autor da plataforma digital Serasa Limpa Nome, ainda que seja ela de acesso 
exclusivo do interessado e que se preste meramente à renegociação de débitos, não tendo 
natureza de restrição cadastral - Inexistência de justificativa plausível para a perpetuação do 
registro de dívida prescrita - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1011524-81.2022.8.26.0009 - São Paulo - 192 Câmara de Direito Privado - Relator: João 
Camillo de Almeida Prado Costa - 15/09/2023 - 48098 - Unânime) 


1031153-62.2022.8.26.0002 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Transporte aéreo de pessoas - 
Voo internacional - Ação de obrigação de fazer cumulada com pedido indenizatório por danos 
morais e materiais - Cancelamento do voo, em razão da Pandemia de Covid 19 - Pleito de 
remarcação no valor pago originariamente - Emenda da inicial para conversão em ação 
indenizatória, considerando que os autores adquiriram novas passagens, e pleitearam pelo 
ressarcimento do novo valor - Pedidos improcedentes - Pleito de reforma - Impossibilidade - 
Inexistência de falha na prestação do serviço - Inexistência de garantia de preço do valor da 
passagem, mas de utilização de crédito sem a cobrança de tarifas e multas - Requeridas que 
disponibilizaram a utilização do crédito, conforme disposto no artigo 3º, parágrafos 2º e 3º da Lei 
Federal nº 14.034/2020 - Cobrança da diferença de preço entre o valor originário das 
passagens e o valor da passagem no momento da utilização do crédito que não se revela 
abusiva - Autores que não demonstraram a incompatibilidade do valor da tarifa da empresa 
aérea ré com as demais empresas do setor - Inexistência de ato ilícito - Pedido subsidiário - 
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Ressarcimento do valor de R$29.491,49 (vinte e nove mil, quatrocentos e noventa e um reais e 
quarenta e nove centavos) - Inovação recursal - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1031153-62.2022.8.26.0002 - São Paulo - 19º Câmara de Direito Privado - Relator: Cláudia 
Grieco Tabosa Pessoa - 04/09/2023 - 30693 - Unânime) 


0037673-52.2022.8.26.0100 - EXTINÇÃO DO PROCESSO - Abandono da causa - Omissão 
da parte autora em adotar providências efetivas para dar andamento configura o abandono do 
processo previsto no artigo 485, III, do CPC de 2015, que não prescinde da intimação prevista 
no 8 1º do mesmo artigo 485 do CPC de 2015, mas não desistência da ação, nem mesmo 
tácita, da parte exequente, nem falta de interesse processual, a justificar a extinção do 
processo, nos termos do artigo 485, Vl e VIII, do CPC de 2015 - Na hipótese dos autos, não 
restou configurado o abandono de causa, ante a ausência de inércia da parte exequente por 
período superior a 30 (trinta) dias, após intimação pessoal para dar andamento ao feito - 
Reforma da sentença, para afastar o julgamento de extinção do processo, com base no artigo 
485, VI, do CPC, e determinar, em consequência, o prosseguimento do feito em seus trâmites 
legais - Recurso provido. (Apelação Cível n. 0037673-52.2022.8.26.0100 - São Paulo - 20º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Manoel Ricardo Rebello Pinho - 13/09/2023 - 44396 - 
Unânime) 


1009959-49.2022.8.26.0020 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Instituição financeira - 
Sequestro relâmpago - Realização de transferências bancárias via Pix da conta do autor para 
contas não cadastradas, em situação destoante do seu perfil como cliente da instituição 
bancária - Responsabilidade objetiva da fornecedora - Teoria do risco do negócio - Falha na 
prestação de serviços - Dano moral configurado - "Damnum in re ipsa” - Indenização devida - 
Arbitramento realizado segundo o critério da prudência e razoabilidade - Procedência mantida - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1009959-49.2022.8.26.0020 - São Paulo - 20º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Luiz Correia Lima - 05/09/2023 - 50076 - Unânime) 


1002474-51.2018.8.26.0177 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Transporte de pessoas - 
Acidente rodoviário - Queda de passageira no interior de ônibus em virtude de abalroamento 
com um caminhão betoneira - Autora que sofreu duas fraturas no braço esquerdo, foi submetida 
a cirurgia e fisioterapia, com afastamento de suas atividades profissionais - Danos materiais e 
morais caracterizados - Verba indenizatória por danos extrapatrimoniais que deve ser mantida - 
Valor adequado, razoável e proporcional para a situação dos autos - Recurso improvido.. 
(Apelação Cível n. 1002474-51.2018.8.26.0177 - Embu-Guaçu - 21º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Décio Luiz José Rodrigues - 12/09/2023 - 19575 - Unânime) 


1031683-53.2022.8.26.0071 - COMINATÓRIA - Obrigação de fazer - Baixa no gravame 
anotado no prontuário de veículo - Dívida prescrita - Pretensão de cobrança que não pode ser 
exercida, tanto da esfera judicial quanto extrajudicial - Inteligência do artigo 206, $ 5º, inciso 1, 
do CC - Inexigibilidade que se impõe - Precedentes desta Câmara - Sentença mantida - 
Sucumbência recursal (artigo 85, 84 11 do CPC) - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1031683-53.2022.8.26.0071 - Bauru - 21º Câmara de Direito Privado - Relator: Fábio 
Podestá - 12/09/2023 - 32984 - Unânime) 


2195268-55.2023.8.26.0000 - RECURSO - Agravo de instrumento - Demanda de cobrança - 
Decisão que deferiu requerimento de arresto cautelar - Decisão alterada - Ausência do 
“periculum in mora”, requisito para concessão da tutela de urgência pleiteada, nos termos do 
artigo 300 do CPC - Necessidade que se aguarde decisão à luz de cognição exauriente da 
controvérsia, após plena observância do contraditório - Recurso provido. (Agravo de 
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Instrumento n. 2195268-55.2023.8.26.0000 - São Paulo - 222 Câmara de Direito Privado - 
Relator: Gastão Toledo de Campos Mello Filho - 14/09/2023 - 82296 - Unânime) 


1047209-10.2021.8.26.0002 - SEGURO - Prestamista em contrato de consórcio de bem 
imóvel - Falecimento de segurada - Indenização - Recusa da seguradora - Alegada falta de 
repasse de valores pela corré administradora de consórcio - Súmula 616 do STJ - Notificação 
da falta de pagamento à segurada - Inexistência - Pagamento do seguro, nos moldes 
contratados, que não pode ser negado, sem prejuízo da discussão, entre as partes, sobre 
eventual responsabilidade pela falta de repasse - Quantia indenizatória que deve ser entregue 
aos autores, à medida que a ausência de repasse do seguro, como confessado, culpa da 
administradora de consórcio, não lhe reserva o direito de recepcionar o crédito da seguradora 
para depois emitir carta de crédito aos beneficiários da segurada - Sentença mantida - Recurso 
improvido, nos termos da fundamentação. (Apelação Cível n. 1047209-10.2021.8.26.0002 - 
São Paulo - 22º Câmara de Direito Privado - Relator: Hélio Nogueira - 14/09/2023 - 27101 - 
Unânime) 


2111665-84.2023.8.26.0000 - CONTRATO - Prestação de serviços - Ensino - Pretensão à 
reforma da decisão que deferiu a tutela de urgência pleiteada na origem para que a ré- 
agravante regularize a matrícula do autor-agravado - Cabimento - Aluno duas vezes reprovado 
na mesma disciplina, sendo obrigado, pelo Manual do Aluno da instituição de ensino, a cursá-la 
pela terceira vez (DP-Linha) - Instituição de ensino que, em respeito às suas normas internas, 
não permitiu que o aluno trancasse a referida disciplina e continuasse a cursar as demais 
matérias - Comunicações da instituição de ensino com o aluno que não se mostram 
contraditórias, não havendo, neste juízo perfunctório e exauriente próprio das tutelas de 
urgência, demonstração de ilegalidade em sua conduta - Autonomia administrativa universitária 
que deve ser respeitada - Inteligência do princípio constitucional insculpido no artigo 207 da 
Constituição Federal - Decisão reformada - Recurso provido e prejudicado o agravo interno. 
(Agravo de Instrumento n. 2111665-84.2023.8.26.0000 - São Paulo - 23º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Heloísa Martins Mimessi - 13/09/2023 - 18479 - Unânime) 


1001706-58.2023.8.26.0272 - EMBARGOS À EXECUÇÃO - Intempestividade - Contagem do 
prazo para oferecimento dos embargos que se inicia da data da juntada aos autos do mandado 
de citação devidamente cumprido - "AR" juntado aos autos em 28.08.2021 - Embargos opostos 
somente 10.05.2023, o que denota sua manifesta intempestividade - Intimação acerca de 
penhora que não reinicia o prazo para os embargos, mas apenas dá ciência ao executado 
sobre os atos constritivos, cujo questionamento deve ser feito pelo meio processual adequado 
que não os embargos à execução - Rejeição liminar, nos termos do artigo 918, |, do CPC, que 
se impunha - Sentença mantida - Necessidade, todavia, de condenação da embargante- 
apelante no ônus da sucumbência, eis que, embora rejeitados liminarmente os embargos, a 
embargada, devidamente "intimada", compareceu aos autos e apresentou contrarrazões - 
Recurso improvido, com observação. (Apelação Cível n. 1001706-58.2023.8.26.0272 - Itapira - 
23º Câmara de Direito Privado - Relator: Lígia Cristina De Araujo Bisogni - 13/09/2023 - 
49234 - Unânime) 


1079827-05.2021.8.26.0100 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Dano material - Cartão de crédito 
- Credenciamento ao Sistema Cielo - Restituição de valores - Sentença de improcedência - 
Apelo do autor - Relação de consumo caracterizada - Inversão do ônus da prova - Hotel autor 
que realizou venda pela internet, mediante pagamento com cartão de crédito "via link” 
disponibilizado pela ré - Em que pese a aprovação da venda pela ré, e a efetiva prestação do 
serviço de hospedagem, a ré não repassou o valor da compra ao autor, sob a alegação da 
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existência de fraude - Ao disponibilizar aos seus clientes o serviço de pagamentos com a 
utilização de cartão magnético, a ré tem de se assegurar da absoluta segurança do meio a ser 
utilizado, de modo a evitar fraudes - Havendo imputação de defeito no serviço, deveria a ré 
provar a participação do autor, sociedade empresária devidamente credenciada por ela, no 
ilícito perpetrado, sua falta de diligência ao concretizar a venda, ou mesmo o desejo de fraudar, 
com intuito de obter vantagem ilícita - Ré que não se desincumbiu de seu ônus probatório - 
Cláusula contratual que permite o "chargeback" em prejuízo do autor que viola a função social 
do contrato e o princípio da boa-fé objetiva, sendo nula de pleno direito - Ré que deve assumir 
os riscos de eventuais falhas em seu sistema que tenham possibilitado a atuação de 
estelionatários, sem transferir para o seu cliente, o lojista, o risco próprio da sua atividade 
empresarial - Retenção do pagamento indevida - Determinação de pagamento dos valores 
indevidamente retidos - Sentença reformada - Ação procedente - Ónus sucumbenciais 
carreados à ré - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1079827-05.2021.8.26.0100 - São Paulo 
- 24º Câmara de Direito Privado - Relator: Luiz Augusto de Salles Vieira - 14/09/2023 - 
45753 - Unânime) 


1095180-51.2022.8.26.0100 - DANO MORAL - Banco de dados - Inscrição do nome da autora 
em órgãos de proteção ao crédito - Ação de inexistência de débito cumulada com danos morais 
- Sentença de procedência - Recurso da demandante - Ausência de insurgência recursal que 
torna incontroverso, "in casu", o acolhimento do pleito declaratório, assim como a ocorrência de 
danos extrapatrimoniais - Questões que, em respeito ao princípio do "tantum devolutum 
quantum apellatum", não serão apreciadas por esta Corte - "Quantum" indenizatório fixado em 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) que comporta majoração para R$ 10.000,00 (dez mil reais) - 
Referencial adotado por esta Câmara em situações parelhas - Importância que se mostra 
suficiente para indenizar o abalo sofrido pela demandante, sem caracterizar enriquecimento 
sem causa - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1095180-51.2022.8.26.0100 - 
São Paulo - 24º Câmara de Direito Privado - Relator: Jonize Sacchi de Oliveira - 
04/09/2023 - 18881 - Unânime) 


1095180-51.2022.8.26.0100 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Fixação - Simplicidade da 
demanda, marcada pela desnecessidade de dilação probatória e a curta duração - Percentual 
de 10% (dez por cento), fixado a título de verba honorária, sobre o valor da condenação (agora 
arbitrado em R$ 10.000,00 [dez mil reais]) que não comporta a pretendida majoração, 
porquanto atendidos os critérios previstos no artigo 85, 8 2º, | a IV, do CPC - Sentença 
reformada unicamente para majorar o "quantum" indenizatório - Recurso parcialmente provido. 
(Apelação Cível n. 1095180-51.2022.8.26.0100 - São Paulo - 24º Câmara de Direito Privado 
- Relator: Jonize Sacchi de Oliveira - 04/09/2023 - 18881 - Unânime) 


25º a 38º Câmaras 


1000139-02.2023.8.26.0010 - CONTRATO - Prestação de serviços - Telefonia - Ação 
declaratória cumulada com indenização por danos morais - Autora objetivando a declaração de 
inexigibilidade do débito apontado e ainda a devida indenização - Possibilidade - Ausência de 
comprovação do contrato firmado entre as partes - Declaração de inexigibilidade de débito - 
Possibilidade - Dano moral - Descabimento - Redução de "score" ou dificuldades creditícias que 
não foram demonstradas - Indenização indevida - Improcedência na origem - Sentença 
parcialmente reformada - Recurso de apelação da autora em parte provido para ajustar as 
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verbas sucumbenciais. (Apelação Cível n. 1000139-02.2023.8.26.0010 - São Paulo - 25º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Vicente Antonio Marcondes D'Angelo - 14/09/2023 - 
58564 - Unânime) 


1000635-23.2022.8.26.0024 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Dano material - Compra e venda 
- Bem móvel - Ação de indenização em face dos fornecedores integrantes da cadeia de 
consumo - Aparelho celular fabricado pela corré, desacompanhado de adaptador de 
alimentação - Sentença de parcial procedência - Irresignação da corré fabricante - Controvérsia 
recursal cingida à restituição do valor gasto para aquisição da fonte - Relação de consumo - 
Venda casada descaracterizada no caso concreto - Hipótese em que a aquisição em separado 
do adaptador original pelo consumidor foi informada adequadamente pelo fabricante - Dever de 
informação regularmente cumprido na forma da lei consumerista - Liberdade de iniciativa do 
consumidor para a aquisição do aparelho sem o adaptador de alimentação para tomada - 
Restituição do valor despendido para aquisição do carregador - Inviabilidade - Sentença 
reformada - Improcedência - Ônus de sucumbência invertido - Recurso provido. (Apelação 
Cível n. 1000635-23.2022.8.26.0024 - Andradina - 25º Câmara de Direito Privado - Relator: 
João Antunes dos Santos Neto - 14/09/2023 - 19860 - Unânime) 


1009150-93.2021.8.26.0020 - SEGURO - Responsabilidade civil - Ação regressiva da 
seguradora para o ressarcimento de valores pagos a título de indenização securitária por furto 
de veículo ocorrido no interior do supermercado réu - Sentença de procedência - Apelação do 
réu - Relação de consumo entre o cliente/segurado e o supermercado - Sub-rogação da 
seguradora nos direitos do segurado, nos termos do artigo 349 do CC - Prova documental 
produzida nos autos que conferem verossimilhança à alegação da autora - Responsabilidade 
objetiva do réu nos termos do artigo 14 do CDC - Aplicabilidade da Súmula 130 do STJ - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1009150-93.2021.8.26.0020 - São Paulo - 26º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Antonio Carlos Morais Pucci - 14/09/2023 - 33268 - Unânime) 


1005908-49.2022.8.26.0099 - SEGURO - Vida - Ação declaratória de inexigibilidade de débito 
cumulada com indenização por danos morais - Sentença de procedência - Insurgência da ré - 
Seguradora que não comprovou a contratação de apólice de seguro com o autor - Perícia 
grafotécnica que apurou que assinatura aposta no documento não era do punho do autor - 
Descontos indevidos das mensalidades - Indenização por danos morais caracterizada - 
Quantum indenizatório mantido em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - Taxa Selic que não se aplica 
ao caso - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1005908- 
49.2022.8.26.0099 - Bragança Paulista - 26º Câmara de Direito Privado - Relator: Maria de 
Lourdes Lopez Gil Cimino - 11/09/2023 - 26733 - Unânime) 


1002082-84.2021.8.26.0443 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Dano material - Acidente de 
trânsito - Falha na direção do veículo da requerida que o "puxou" para a esquerda e não foi 
possível corrigir, causando a colisão frontal, concluindo que seria hipótese de caso fortuito - 
Sentença de procedência - Inconformismo da ré - Evidente que não se trata de caso fortuito 
porque acidentes de trânsito são previsíveis e podem ser evitados agindo com prudência - 
Apresentado pela autora apenas um orçamento acolhido pela sentença - Ré que juntou dois 
orçamentos, porém não fora acrescentado o valor de algumas peças, bem como o valor da mão 
de obra - Em que pese as alegações da ré, quanto ao orçamento apresentado pela empresa 
autora, embora alegue que o valor está excessivo e que há diversos itens relativos a consertos 
e trocas de peças e objetos não danificados pelo acidente, não houve impugnação específica 
nesse sentido - Desnecessidade de prova técnica porque os orçamentos trazidos pela requerida 
não incluem algumas peças danificadas e nem o custo da mão de obra - Prova testemunhal 
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também não era preciso porque a requerida sequer contestou a culpa pelo acidente - Sentença 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1002082-34.2021.8.26.0443 - Piedade - 27º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Dario Gayoso - 12/09/2023 - 1451 - Unânime) 


1000588-07.2019.8.26.0363 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Cumulação com indenização 
por danos morais - Compra e venda de veículo usado - Julgado extinto o pedido principal, por 
carência superveniente, e procedente a indenização por danos morais - Recurso do réu - 
Cessão de direitos de veículo financiado pelo autor, ao réu, que se comprometeu a pagar as 
prestações do contrato - Inadimplemento do réu configurado - Inaplicabilidade da exceção de 
contrato não cumprido, tese defensiva, ausente comprovação da simultaneidade das 
prestações - Dano moral - Cabimento - Inscrição no Cadin e protesto de título em nome do 
autor, além de multas por infração de trânsito após a tradição - Presunção de abalo em razão 
dos efeitos gerados pelas negativações indevidas - Preexistência de negativação legítima com 
reflexo no valor da indenização - Inaplicabilidade do enunciado da Súmula nº 385 do STJ, posto 
que o dano moral não se funda somente na negativação, mas também nos sentimentos de 
frustração, angústia e desequilíbrio no bem-estar do autor ao ter sua CNH suspensa e, depois, 
cassada pelo excesso de infrações de trânsito praticadas pelo réu - Redução do montante 
arbitrado que atende as diretrizes do art. 944 do CC e prestigia os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Sentença parcialmente modificada - Recurso parcialmente provido. 
(Apelação Cível n. 1000588-07.2019.8.26.0363 - Mogi-Mirim - 27º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Sérgio Leite Alfieri Filho - 05/09/2023 - 12454 - Unânime) 


1043414-66.2016.8.26.0100 - PROVA - Perícia - Cerceamento de defesa - Inocorrência - Ação 
de cobrança de seguro de vida e acidentes pessoais - Designação de nova perícia que deve 
passar pelo crivo do Magistrado à luz dos critérios legais do artigo 480, do CPC - Inexistência 
de fundamento jurídico para realização de nova perícia na hipótese dos autos - Vícios na perícia 
médica realizada e na capacitação do perito - Inocorrência - Mero inconformismo da parte com 
as conclusões periciais, não representa hipótese de realização de nova perícia - Análise pericial 
que apresentou todos os requisitos demandados por lei, com avaliação médica minudente do 
autor - Esclarecimentos periciais que demonstram a discrepância entre os resultados de perícia 
realizada em outros autos e a presente devem-se pelo decurso do tempo - Qualificação do 
perito perfeitamente adequada à realização da avaliação técnica necessária - Sentença de 
improcedência mantida - Recurso do autor improvido. (Apelação Cível n. 1043414- 
66.2016.8.26.0100 - São Paulo - 28º Câmara de Direito Privado - Relator: Berenice 
Marcondes Cesar - 19/09/2023 - 41862 - Unânime) 


2194872-78.2023.8.26.0000 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Ação de cobrança - 
Insurgência contra a decisão que indeferiu o pedido de pesquisa de ativos/bens em nome da 
executada via Infojud-ECF (Escrituração Contábil Financeira) - Pretensão de reforma, para que 
haja prosseguimento da execução e busca dos ativos da devedora - Impossibilidade - 
Desproporcionalidade da medida - Quebra de sigilo que não traz benefícios à credora - 
Pendência de outros métodos para localização de ativos - Decisão mantida - Recurso 
improvido. (Agravo de Instrumento n. 2194872-78.2023.8.26.0000 - São Paulo - 28º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Dimas Rubens Fonseca - 12/09/2023 - 52468 - Unânime) 


1014217-14.2022.8.26.0405 - CONTRATO - Prestação de serviços - Proteção veicular e 
rastreamento - Ação de cobrança - Instalação pela ré de instrumento localizador no veículo do 
autor - Previsão contratual de localização, no caso de subtração, dentro de 30 (trinta) dias, sob 
pena de pagamento pela ré de multa - Alegação de descumprimento contratual das obrigações 
a cargo do autor impertinente - Falta de testes periódicos no instrumento de localização - 
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Ausência de relevância causal - Último teste, ademais, realizado um dia antes do evento, sem 
que sugira a ré qualquer falha de funcionamento do sistema - Autor que acionou a central de 
atendimento da ré e elaborou boletim de ocorrência eletrônico em menos de uma hora desde a 
constatação do furto - Exigência contratual de comunicação praticamente imediata abusiva, 
visto que impraticável em muitas situações - Alteração eventual do endereço de pernoite do 
veículo que não configura afronta às condições contratuais - Sentença de procedência 
confirmada - Recurso da ré improvido. (Apelação Cível n. 1014217-14.2022.8.26.0405 - 
Osasco - 29º Câmara de Direito Privado - Relator: Fabio Guidi Tabosa Pessoa - 14/09/2023 
- 25907 - Unânime) 


1092082-63.2019.8.26.0100 - COMISSÃO - Corretagem - Ação de cobrança - Acerto entre as 
rés para divisão igualitária entre elas da comissão referente às vendas realizadas pelo autor - 
Benefício econômico obtido por ambas impõe reconhecer a responsabilidade solidária pelo 
pagamento devido ao autor - Ausência de impugnação específica quanto ao saldo cobrado - 
Sentença de procedência mantida - Recursos improvidos. (Apelação Cível n. 1092082- 
63.2019.8.26.0100 - São Paulo - 29º Câmara de Direito Privado - Relator: Silvia Rocha - 
05/09/2023 - 35983 - Unânime) 


1021368-54.2020.8.26.0032 - DIREITO DE VIZINHANÇA - Uso nocivo da propriedade - Ação 
indenizatória de danos morais e materiais - Alegação de que a pulverização aérea de 
defensivos agrícolas e a aplicação de vinhaça pelas rés em suas terras causou prejuízos aos 
autores - Ausência de demonstração de nexo de causalidade entre condutas das demandadas 
e os supostos danos invocados - Descrição genérica dos fatos na inicial - Correta 
improcedência do pedido - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1021368-54.2020.8.26.0032 
- Araçatuba - 30º Câmara de Direito Privado - Relator: Ricardo Braga Monte Serrat - 
21/09/2023 - 2213 - Unânime) 


1008842-06.2019.8.26.0189 - COMINATÓRIA - Obrigação de fazer - Reparação de danos - 
Aquisição de veículo usado como forma de pagamento para saldar compromisso comercial 
firmado entre as partes - Veículo que apresentou problemas mecânicos que comprometem a 
utilização, em face do que houve o inadimplemento da obrigação - Ação improcedente - 
Inconformismo - Descabimento - Vício oculto que não pode ser confundido com desgaste 
natural - Veículo com quase 20 (vinte) anos de uso - Sentença mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1008842-06.2019.8.26.0189 - Fernandópolis - 30º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Paulo Gimenes Alonso - 11/09/2023 - 0094 - Unânime) 


0075035-95.2012.8.26.0114 - LOCAÇÃO - Fiança - Ação de execução - Propositura apenas 
em face dos fiadores - Embargos à execução - Alegação de vício na constituição da fiança - 
Hipótese de falsidade da assinatura do fiador, apurada por perícia grafotécnica - 
Convencimento fundado no laudo pericial - Prevalecimento, ante a falta de consistência das 
críticas formuladas - Desnecessidade de segunda perícia - Sentença de acolhimento dos 
embargos mantida, com extinção do processo de execução, fundamentado no artigo 485, inciso 
IV, do Código de Processo Civil - Considerando os termos do artigo 85, S 11, do CPC, e a 
atuação acrescida, eleva-se a verba honorária sucumbencial para 15% (quinze por cento) sobre 
o valor da causa, ressalvada a inexigibilidade decorrente da gratuidade judicial - Recurso 
improvido, com observação. (Apelação Cível n. 0075035-95.2012.8.26.0114 - Campinas - 31º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Antonio Rigolin - 19/09/2023 - 54257 - Unânime) 


1004897-48.2021.8.26.0445 - CONTRATO - Empreitada - Construção e reforma de bem imóvel 
- Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de quantia paga, danos materiais e 
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morais - Sentença de procedência - Pleito de reforma - Contratação direta do réu pela autora 
sem intermediação de outro profissional técnico (engenheiro) - Falha na prestação dos serviços 
- Alegação pelo réu de falta de acompanhamento técnico na obra e ausência de fiscalização 
foram as causas dos problemas - Réu que não se desincumbiu do ônus probatório para afastar 
alegações de falhas na execução da obra em imóvel de propriedade da autora - Prova pericial 
não requerida - Condenação ao pagamento de danos materiais que não deve ser afastada - 
Dano moral tipificado - Esfera jurídica da autora atingida - Desgaste, desequilíbrio emocional e 
transtorno pessoal - Indenização fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - Valor razoável, sem 
redução - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1004897- 
48.2021.8.26.0445 - Pindamonhangaba - 31º Câmara de Direito Privado - Relator: Adilson 
de Araujo - 11/09/2023 - 40229 - Unânime) 


1012544-91.2022.8.26.0564 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Condomínio edilício - 
Ação de reparação de danos morais proposta por condômina proprietária da unidade 
imediatamente inferior à cobertura do prédio, que, durante 2 (dois) anos, sofreu com infiltração 
de águas pluviais - Indenização por dano moral arbitrada em R$ 6.000,00 (seis mil reais) - 
Recurso do condomínio - Dano moral evidenciado - Autora que durante anos teve seu imóvel 
acometido por patologias oriundas de infiltrações de águas pluviais por deficiência na cobertura, 
rufos e calhas do edifício - Nada há nos autos que indique a realização de manutenções 
preventivas pelo condomínio - Evidente demora em providenciar solução ao entrave de forma 
definitiva - Prejuízos que ultrapassam a barreira do mero aborrecimento - Valor arbitrado que 
atende à finalidade objetivada e obedece aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade - 
Redução - Impossibilidade - Sentença de parcial procedência mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1012544-91.2022.8.26.0564 - São Bernardo do Campo - 32º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Caio Marcelo Mendes de Oliveira - 22/09/2023 - 23132 - Unânime) 


1006083-56.2022.8.26.0224 - CONTRATO - Prestação de serviços - Monitoramento de 
imóvel - Ação de rescisão contratual e indenização por danos materiais por suposta falha no 
monitoramento e alarme contratados junto à ré - Sentença de parcial procedência - Apelo da ré 
- Ônus probatório - Aplicação da legislação consumerista à espécie - Não obstante, 
necessidade de se colacionar elementos mínimos para comprovar a falha de serviços imputada 
a requerida - Acervo fático-probatório que comprova a invasão do estabelecimento da autora 
em área abrangida por fotodetectores contratados da ré - Mídia juntada pela requerente que 
demonstra que o invasor transitou por diversas áreas da loja, permanecendo no 
estabelecimento por grande período de tempo sem que houvesse o acionamento dos alarmes 
ou a emissão de sinalização para permitir o início do plano de ação em caso de invasão - Ré 
que não se desincumbiu do ônus processual em demonstrar o funcionamento adequado dos 
aparelhos - Falha na prestação dos serviços configurada - Responsabilidade da ré pela rescisão 
contratual - Restituição das parcelas devida, condicionada à devolução dos equipamentos de 
segurança, conforme determinado pela sentença - Danos materiais emergentes - Nexo de 
causalidade direto entre a falha na prestação dos serviços e os danos descritos pela autora - 
Relação de valores apresentada que se mostra condizente com os prejuízos atestados, ao 
passo em que a ré não trouxe elementos concretos hábeis a derrogar o valor da indenização 
material - Danos materiais emergentes mantidos - Sentença mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1006083-56.2022.8.26.0224 - Guarulhos - 32º Câmara de Direito Privado 
- Relator: Mary Grin - 14/09/2023 - 31542 - Unânime) 


1000939-51.2023.8.26.0100 - MULTA CONDOMINIAL - Condomínio - Interposição contra a 
sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados na ação declaratória de nulidade de 
multa condominial - Multa condominial hígida - Ruídos excessivos dos cães da autora - Provas 
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elucidativas - Regularidade das penalidades - Sentença mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1000939-51.2023.8.26.0100 - São Paulo - 33º Câmara de Direito Privado 
- Relator: Mario A. Silveira - 18/09/2023 - 52500 - Unânime) 


1010069-87.2022.8.26.0007 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Arbitramento - Sentença de 
improcedência - Pleito de reforma - Contrato de prestação de serviços, englobando assessoria 
jurídica, entabulado entre o réu e empresa Administradora de Condomínios - Atuação do autor 
como advogado, em processos envolvendo o réu, que ocorreu por intermédio da empresa 
administradora e do contrato correlato - Ausência de liame jurídico ou contratual direto entre o 
advogado autor e o condomínio réu - Honorários advocatícios, portanto, indevidos - Sentença 
mantida - Preliminar de cerceamento de defesa inocorrente - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1010069-87.2022.8.26.0007 - São Paulo - 33º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Ana Lucia Romanhole Martucci - 18/09/2023 - 32182 - Unânime) 


1000524-50.2020.8.26.0334 - ILEGITIMIDADE "Ad Causam" - Ação indenizatória - Corréu 
que suscitou a sua ilegitimidade passiva, postulando a extinção do processo em relação a si - 
Inocorrência - Legitimidade passiva do corréu que é decorrência imediata da responsabilidade 
subjetiva, mormente quando a autora lhe atribui a causa exclusiva pelo embate entre os 
veículos - Motorista que, não fosse empregado do réu proprietário do caminhão, não teria 
acesso ao veículo para conduzi-lo pelo sítio dos fatos - Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 
1000524-50.2020.8.26.0334 - Macaubal - 34º Câmara de Direito Privado - Relator: lasin Issa 
Ahmed - 18/09/2023 - 34482 - Unânime) 


1000524-50.2020.8.26.0334 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Transporte rodoviário - Acidente 
de trânsito - Ação indenizatória e reconvenção - Responsabilidade civil extracontratual - Colisão 
de caminhões em trevo rodoviário - Sentença decretando a parcial procedência das lides 
principal e reconvencional - Insurgências da autora-reconvinda, do réu-reconvinte e do corréu - 
lrresignações que prosperam em parte - Utilização de laudo pericial produzido em feito diverso 
como prova emprestada - Admissibilidade - Possibilidade de utilização de prova produzida em 
processo diverso fica condicionada ao atendimento do princípio constitucional do contraditório, 
de forma que deve ser dado à parte contrária a oportunidade de se manifestar sobre a utilização 
dessa prova - Havendo manifestação da parte contrária sobre o laudo pericial produzido em 
outro processo, não há prejuízo na utilização dessa prova nos autos da presente ação, em 
estrita observância do artigo 372 do CPC de 2015 - Embora não se exija que as mesmas partes 
do processo para o qual ocorre o transporte da prova tenham participado de sua produção no 
processo de origem, tal circunstância é irrelevante para que se lhe possa atribuir maior poder de 
persuasão, quando se está diante de prova técnica - Importante ter em mente, outrossim, que o 
que se importa é a prova, e não a valoração que lhe deu o Juiz da causa primitiva, à qual o 

juízo do novo processo não fica vinculado, na medida que aprecia com liberdade o valor 
probante da prova emprestada para julgamento da causa que preside, no cotejo com os demais 
meios de convencimento constantes dos autos - Sentença de primeiro grau que, respaldada 
nos elementos cognitivos amealhados aos autos, repartiu, de maneira razoável e proporcional, 
a cota de causalidade pelo evento danoso em 25% (vinte e cinco por cento) para a parte autora, 

e em 75% (setenta e cinco por cento) para os réus - Culpa preponderante da ré, cujo preposto 

não respeitou o sinal de parada obrigatória ao cruzar a rodovia, fazendo surgir situação de alto 
risco para colisões ou atropelamentos - Caminhão da autora que, por sua vez, trafegava pelo 
local em velocidade excessiva - Tratando-se de acidente de veículos automotores, a reparação 
dos danos materiais deve se dar com base no valor do menor dos orçamentos apresentados - 
Valor do veículo que é aquele apurado na data dos fatos, e não outro, como aquele de venda 
posterior do bem, ainda que danificado - Estimativa de despesa para o conserto do caminhão 
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da autora orçada não se deduz da diferença entre seu montante e aquele obtido com a venda 
do bem ainda danificado - Venda do caminhão, assim decidida pela autora, é um "post factum"” 
aleatório que não interfere no valor correspondente à extensão do dano (inteligência do artigo 
944 do Código Civil) - Lucros cessantes provados nos autos pela simples e inarredável 
constatação de que os caminhões estavam em serviço no momento do acidente, comprovando 
a atividade lucrativa - Suspensão das atividades comerciais que tem por marco inicial a data do 
acidente (17.12.2018) - Limite de pagamento dos lucros cessantes carreados aos réus que 
termina na data de venda, pela autora, de seu caminhão (27.02.2019) - Por sua vez, o 
pagamento dos lucros cessantes devidos pela autora aos réus que se encerra em maio de 
2019, quando finalizado o conserto do caminhão de propriedade do réu João Pedro - Descabida 
a condenação da autora-reconvinda ao pagamento de danos materiais emergentes à ré- 
reconvinte, que já recebeu de seguradora o valor correspondente aos custos para reparo de 
seu caminhão - Diante da sub-rogação operada, caberá à seguradora, se o caso, cobrar da 
autora, em ação regressiva, tal cifra (respeitada a percentagem dos 25% [vinte e cinco por 
cento]) - Recursos parcialmente providos para delimitar, nos termos da fundamentação, a 
incidência dos lucros cessantes reciprocamente devidos pelas partes e afastar a condenação 
da autora-reconvinda ao pagamento de danos materiais emergentes, mantendo quanto ao 
mais, a sentença de primeiro grau. (Apelação Cível n. 1000524-50.2020.8.26.0334 - Macaubal 
- 34º Câmara de Direito Privado - Relator: lasin Issa Ahmed - 18/09/2023 - 34482 - 
Unânime) 


2127021-22.2023.8.26.0000 - LOCAÇÃO - Bem imóvel comercial - Ação de despejo por 
denúncia vazia cumulado com pedido de liminar de desocupação - Decisão que deferiu a 
pretensão de liminar "inaudita altera pars" para desocupação do imóvel - Contudo, mesmos 
contratos de locação juntados, um sem assinatura da locatária e outro com aparente 
desconformidade temporal de assinaturas dos locadores, bem como recibos de aluguéis e outro 
contrato de locação em nome de terceiros, que torna duvidosa a celebração de contrato de 
locação entre as partes - Ademais, locatária que nega a autenticidade da assinatura aposta no 
segundo contrato - Matéria que demanda juízo de cognição com necessidade de 
aprofundamento da instrução processual - Impossibilidade de concessão da medida de despejo 
liminar prevista no artigo 59, 8 1º, VIII, da Lei Federal nº 8245/91 - Decisão reformada - Recurso 
provido. (Agravo de Instrumento n. 2127021-22.2023.8.26.0000 - Ubatuba - 34º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Cristina Zucchi - 04/09/2023 - 37605 - Unânime) 


1001055-92.2022.8.26.0229 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Vício do produto - 
Aparelho celular que apresentou vícios logo após sua aquisição - Ré que não reembolsou o 
consumidor imediatamente, só realizando a devolução dos valores pagos, três meses após a 
aquisição - Sentença de parcial procedência, que fixou indenização por danos morais no 
importe de R$ 3.000,00 (três mil reais) - Inconformismo do autor - Existência de vício do produto 
incontroverso - Dano moral caracterizado - Indenização fixada que se mostra razoável e 
suficiente para ressarcir o consumidor - Valor que está em consonância com os precedentes 
desta Câmara - Majoração - Descabimento - Sucumbência que deve ser readequada, 
majorando-se a mesma para o percentual pleiteado, correspondente a 20% (vinte por cento) do 
valor da condenação - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n.1001055- 
92.2022.8.26.0229 - Hortolândia - 35º Câmara de Direito Privado - Relator: Ana Maria Baldy 
- 14/09/2023 - 18497 - Unânime) 


1089709-30.2017.8.26.0100 - PROVA - Ação civil pública - Festival de música "Lollapalooza" - 
Suposta prática abusiva - Alegação de que a organizadora do evento, ao disponibilizar "entrada 
social" vinculada à campanha de doações "Criança Esperança”, estabeleceu preço fictício do 
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ingresso vendido à generalidade dos consumidores, com vistas a burlar o benefício da "meia 
entrada” previsto na Lei Federal nº 12.933/2013 - Sentença de procedência - Pleito de reforma - 
Ausência de provas - Descumprimento do ônus probatório imposto pelo artigo 373, inciso |, do 
Código de Processo Civil - Pretensão inicial improcedente - Sentença reformada - Recurso da 
ré provido e prejudicado o da autora. (Apelação Cível n. 1089709-30.2017.8.26.0100 - São 
Paulo - 35º Câmara de Direito Privado - Relator: Gilson Delgado Miranda - 04/09/2023 - 
28962 - Unânime) 


1019621-48.2019.8.26.0309 - SEGURO - Obrigatório (DPVAT) - Ação de cobrança - 
Inadimplência da proprietária do veículo em relação ao prêmio devido - Irrelevância - 
Aplicabilidade da Súmula nº 257 do STJ - Inexistência de interesse recursal quanto ao termo 
inicial da aplicação da correção monetária - Sentença de procedência mantida para condenar a 
réu ao pagamento da indenização - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1019621- 
48.2019.8.26.0309 - Jundiaí - 36º Câmara de Direito Privado - Relator: Walter Cesar 
Incontri Exner - 25/09/2023 - 36649 - Unânime) 


1024314-87.2022.8.26.0562 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Vício redibitório - Veículo 
automotor - Ação de indenização por danos materiais e morais - Automóvel adquirido após 23 
(vinte e três) anos de uso, ofertado "no estado" em que se achava e posto à disposição para 
vistoria antes da consumação da venda, mas com garantia para motor e câmbio - Quadro que 
desautorizava a expectativa de estar o bem como se novo fosse - Alegada pane no motor 
dentro do período da garantia - Defeitos e nexo causal que não restaram comprovados nos 
autos - Inversão do ônus da prova não autorizada - Sentença de improcedência preservada - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1024314-87.2022.8.26.0562 - Santos - 36º Câmara de 
Direito Privado - Relator: José Henrique Arantes Theodoro - 20/09/2023 - 46686 - 
Unânime) 


1001041-45.2023.8.26.0562 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Transporte marítimo de 
cargas - Extravio do conhecimento de transporte marítimo ("Bill of Lading”) - Empresa ré, ora 
apelante, que condiciona o desbloqueio da carga importada à apresentação do conhecimento 
de embarque original - A despeito de o artigo 54, da IN/RFB 680/2006 exigir apresentação da 
via original do conhecimento de embarque, o artigo 18, 8 2º, |, item 2, alínea "C" dessa mesma 
instrução normativa estabelece que não é necessária essa exibição da via original do CE nos 
despachos de mercadoria acobertada por "Conhecimento Eletrônico (CE)" que é a modalidade 
no caso - "Bill of Lading”" expedido com cláusula de não negociabilidade que impede o endosso 
a terceiros - Ausência de violação ao artigo 754, do CC - Pagamento do frete e titularidade da 
mercadoria comprovado nos autos - Retenção de carga indevida - Sobre estadia indevida - 
Sentença de parcial procedência mantida - Recurso improvido e majorados os honorários 
advocatícios (artigo 85, 8 11, do CPC). (Apelação Cível n. 1001041-45.2023.8.26.0562 - 
Santos - 37º Câmara de Direito Privado - Relator: José Wagner de Oliveira Melatto Peixoto 
- 22/09/2023 - 25388 - Unânime) 


1003386-31.2023.8.26.0320 - CONTRATO BANCÁRIO - Cartão de crédito - Ação declaratória 
de inexistência de relação jurídica, inexigibilidade de débito cumulada com reparação de danos 
morais e materiais - Origem do contrato de cartão de crédito consignado comprovada - 
Pactuação de forma eletrônica - Ausência de irregularidade - Contrato celebrado possui todas 
as informações claras sobre a contratação do cartão de crédito consignado, como também 
autorização para reserva da margem consignável - Ausência de falha na prestação de serviços 
por parte do réu - Não há que se falar em declaração de inexistência do contrato e 
inexigibilidade do débito e indenização por danos morais e materiais - Sentença de 
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improcedência mantida - Majoração da verba honorária - Aplicação do $ 11 do artigo 85 do CPC 
de 2015 - Preliminar de violação ao princípio da dialeticidade rejeitada - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1003386-31.2023.8.26.0320 - Limeira - 37º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Pedro Yukio Kodama - 18/09/2023 - 29740 - Unânime) 


1002239-46.2022.8.26.0306 - CONTRATO BANCÁRIO - Empréstimo consignado - Ação 
declaratória de inexistência de débito cumulada com obrigação de fazer e indenização por 
danos materiais e morais - Alegação da ocorrência de fraudes na contratação de empréstimo 
consignado e pagamento de boleto - Sentença de procedência - Pleito de reforma - Instituições 
financeiras que não demonstraram a regularidade da contratação do empréstimo consignado e 
do pagamento do boleto - Descumprimento do ônus contido no artigo 378, Il, do CPC - Fortuito 
interno - Aplicação da Súmula 479 do STJ - Dano moral - Ocorrência "in re ipsa” pela inclusão 

indevida do nome do autor nos cadastros restritivos dos órgãos de proteção ao crédito - Fixação 
da indenização por dano moral em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - Montante adequado depois 
de analisadas as circunstâncias do caso concreto - Impossibilidade de redução - Sentença 
mantida - Recursos improvidos. (Apelação Cível n. 1002239-46.2022.8.26.0306 - José 
Bonifácio - 38º Câmara de Direito Privado - Relator: Flávio Cunha da Silva - 22/09/2023 - 
46738 - Unânime) 


1012802-18.2021.8.26.0506 - EXTINÇÃO DO PROCESSO - Ação de limitação das 
prestações dos empréstimos consignados e indenização por danos morais - 
Determinação de juntada de procuração com firma reconhecida e de comprovante de residência 
- Cumprimento no tocante ao instrumento de mandato - Extinção do feito, sem julgamento do 
mérito, ante a recusa em apresentar prova de que o autor reside no endereço indicado - 
Cabimento - Cumprimento, pela Magistrada, dos deveres prescritos pelos artigos 8º e 139, 
inciso Ill, do CPC, bem como do Comunicado CG nº 02/2017 - Precedentes - Irregularidade de 
representação não sanada - Sentença de extinção sem resolução de mérito mantida - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1012802-18.2021.8.26.0506 - Ribeirão Preto - 38º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Fernando Luiz Sastre Redondo - 19/09/2023 - 33817 - Unânime) 


2. CÂMARAS RESERVADAS DE DIREITO EMPRESARIAL 


1001400-29.2020.8.26.0035 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Concorrência desleal - Ação 
inibitória cumulada com indenizatória - Cooperativas de crédito - Sentença que julgou 
improcedente a pretensão inicial, refutando a prática de atos de concorrência desleal pela ré - 
Caso concreto em que a cooperativa ré contratou funcionários da cooperativa autora, sem 
prévia consulta ou anuência - Manual de instruções gerais que contém regra de aprovação e 
liberação de funcionário pela cooperativa ao qual se encontra vinculado, de modo a viabilizar 
sua participação em processo seletivo promovido por outra cooperada - Hipótese em que a 
violação das regras normativas pela cooperativa ré ocasionou dificuldades ao funcionamento da 
cooperativa autora, que foi surpreendida com pedido de demissão de grande parte de seus 
funcionários - Necessidade de realocação e contratação de funcionários - Infração à ordem 
econômica e concorrência desleal verificadas - Conduta ilícita que gera o dever de indenizar 
danos materiais que devem ser apurados em liquidação - Ordem de abstenção futura que não 
pode ser acolhido - Pedido inicial não acolhido nessa parte - Recurso parcialmente provido. 
(Apelação Cível n. 1001400-29.2020.8.26.0035 - Águas de Lindóia - 1º Câmara Reservada 
de Direito Empresarial - Relator: Alexandre Lazzarini - 25/09/2023 - 29379 - Unânime) 
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2096368-37.2023.8.26.0000 - FALÊNCIA - Alienação de bens - Decisão que deferiu a 
alienação de imóvel de sócio da falida, que alegava se tratar de bem de família - Agravo de 
instrumento - Responsabilidade do sócio agravante pelo passivo falimentar, uma vez que, após 
retirada de ex-sócio, o quadro societário não foi recomposto no prazo legalmente exigido à 
época dos fatos - Em razão do regime então existente (vedação de sociedade unipessoal), 
passou o agravante a ser ilimitadamente responsável pelo passivo social desde a não 
recomposição, pois a sociedade foi dissolvida de pleno direito - Inteligência do então vigente 
artigo 1033, IV, do Código Civil, hoje revogado, que previa o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
para a reconstituição da pluralidade, sob pena de dissolução total da sociedade - 
Impossibilidade de reconhecer-se que, uma vez transcorrido o prazo, tenha a sociedade falida 
automaticamente se convertido em Eireli, tipo societário inexistente à época dos fatos - Imóvel 
em discussão que é objeto de hipoteca constituída pelo sócio agravante em favor da 
Municipalidade de Franca, em garantia a loteamento cujos benefícios econômicos, ao fim e ao 
cabo, reverter-se-iam em favor do núcleo familiar integrado pelo sócio agravante - 
Impenhorabilidade afastada - Exceção do artigo 3º, V, da Lei Federal nº 8.009/1990 - Ainda que 
a excussão judicial tenha sido pleiteada pela massa falida, é ela representante dos interesses 
da Municipalidade credora falimentar (integrante, assim, da massa falida subjetiva), que, de sua 
parte, não poderia, ela própria, satisfazer-se com o produto da venda judicial do bem, ainda que 
o pudesse fazer em execução fiscal - "Ainda que a execução [fiscal] prossiga, (...) o credor fiscal 
não será satisfeito em detrimento dos demais credores que lhe sejam preferenciais. A 
satisfação do referido credor deverá ser realizada conforme a ordem de classes dos credores 
da falência. Na falência, o crédito fiscal será classificado nos termos do artigo 83 da Lein. 
11.101/2005." (Marcelo Barbosa Sacramone) - Confirmação da decisão recorrida, na forma do 
artigo 252 do Regimento Interno deste TJSP - Recurso improvido. (Agravo de Instrumento n. 
2096368-37.2023.8.26.0000 - Franca - 1º Câmara Reservada de Direito Empresarial - 
Relator: Cesar Ciampolini - 20/09/2023 - 26672 - Unânime) 


1000638-97.2020.8.26.0104 - COMINATÓRIA - Obrigação de não fazer - Cumulação com 
indenização por danos morais - Pedido para que os réus se abstenham de enviar notificações 
extrajudiciais aos clientes, parceiros e revendedores da autora acerca da suposta violação de 
patente por esta perpetrada - Conduta praticada pelos réus apta a ofender a honra objetiva 
(imagem e boa fama) da autora, uma vez que ausente comprovação da eventual violação 
patentária em razão da falta de inovação (estado da técnica) - Dano moral evidenciado - 
Quantum fixado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) que se mostra adequado e proporcional tanto 
a concretude dos fatos envolvidos na demanda quanto à realidade da capacidade econômica 
das partes - Sentença reformada em parte - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1000638- 
97.2020.8.26.0104 - Cafelândia - 1º Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: 
José Benedito Franco de Godoi - 20/09/2023 - 54246 - Unânime) 


1115386-57.2020.8.26.0100 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Marca - Ação cominatória 
cumulada com indenizatória - Comercialização, sem a devida licença, de produtos com marcas 
registradas - Potencial de desvio de clientela - Concorrência desleal evidenciada - Conduta 
tipificada no artigo 195, Ill da LPI - Cessação do uso indevido das marcas e indenização 
devidas - Sentença mantida - Preliminares de incompetência do juízo e alegação de perda 
superveniente do objeto afastadas - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1115386- 
57.2020.8.26.0100 - São Paulo - 1º Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: 
Eduardo Azuma Nishi - 19/09/2023 - 14718 - Unânime) 
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1001580-15.2021.8.26.0260 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Marca - Comercialização de 
produtos com imitações das marcas "Peppa Pig" e "PJ Masks" - Ação inibitória e indenizatória - 
Decreto de parcial procedência - Recurso interposto pela parte autora - Contrafação 
caracterizada - Proibição de fabricação e comercialização dos produtos enfocados - Danos 
materiais a serem apurados em liquidação por arbitramento - Tarifação fixada conforme os 
artigos 208 e 210 da Lei Federal nº 9.279/1996 - Danos morais consumados - Majoração da 
indenização deferida - Observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade frente à 
prática de ilícito lucrativo - Honorários sucumbenciais mantidos em 10% (dez por cento) do valor 
da condenação - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1001580- 
15.2021.8.26.0260 - São Paulo - 1º Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: 
Fortes Barbosa - 12/09/2023 - 19253 - Unânime) 


1000500-55.2021.8.26.0150 - CONTRATO - Franquia - Ação de rescisão contratual - 
Franqueado que sequer inaugurara o estabelecimento - Aquisição e entrega de produtos por 
parte da franqueadora sofrera adiamentos também a pedido do franqueado - Lapso cronológico 
longevo, descaracterizando, inclusive, o próprio contrato - Franqueado que recebera 
treinamento e transferência de "know-how" - Franqueadora que, não obstante a situação fática, 
também permanecera inerte em relação ao franqueado, apesar do fator tempo se apresentar de 
forma diversa - Rescisão contratual em condições de sobressair - Restituição dos valores pagos 
pelo franqueado deve prevalecer, pois as partes retornam ao "status quo” primitivo - Danos 
morais não configurados - Questão estritamente de âmbito patrimonial, portanto, disponível - 
Nada consta dos autos que ocorrera afronta à dignidade da pessoa humana - Desfecho da 
demanda proporciona suporte para a sucumbência recíproca - Recurso parcialmente provido. 
(Apelação Cível n. 1000500-55.2021.8.26.0150 - Cosmópolis - 2º Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Relator: Natan Zelinschi de Arruda - 26/09/2023 - 54013 - Unânime) 


1123666-17.2020.8.26.0100 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Marca figurativa - Jogo de 
baralho - Demanda que pretende a inibição de violação de registro de marca figurativa aplicada 
em cartas de baralho - Registros válidos - Colidência parcial verificada e confessada Suficiência 
para configuração da concorrência desleal (artigo 190, |, da LPI) - Irrelevância de serem 
acondicionadas em embalagens distintas - Inibitória procedente - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1123666-17.2020.8.26.0100 - São Paulo - 2º Câmara Reservada de Direito 
Empresarial - Relator: Ricardo José Negrão Nogueira - 12/09/2023 - 44813 - Unânime) 


1123666-17.2020.8.26.0100 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Lucros cessantes - Reprodução 
parcial de marca figurativa em cartas de baralho - Possibilidade de potencial desvio de clientela 
e de causar prejuízos - Falta de prova pré-constituída do montante - Apuração na fase de 
liquidação, nos termos dos artigos 208 e 210 - Indenizatória procedente - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1123666-17.2020.8.26.0100 - São Paulo - 2º Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Relator: Ricardo José Negrão Nogueira - 12/09/2023 - 44813 - 
Unânime) 


1123666-17.2020.8.26.0100 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Uso indevido de 
marca figurativa em cartas de baralho - Concorrência desleal configurada - Dano moral 
presumido - Indenizatória procedente - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1123666- 
17.2020.8.26.0100 - São Paulo - 2º Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: 
Ricardo José Negrão Nogueira - 12/09/2023 - 44813 - Unânime) 
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1001244-32.2019.8.26.0405 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Patente - Ação de abstenção de 
uso de patente cumulada com declaração de contrafação - Patente de modelo de utilidade 
registrada pelo autor - Sentença que julgou improcedente a ação, ao fundamento de que não 
restou demonstrada a violação da patente pela ré do modelo de utilidade nº 8400847-4 quando 
da propositura da ação - Inconformismo dos autores - Não acolhimento - Patente de modelo de 
utilidade que se encontra registrada no Inpi - Inocorrência de violação - Acervo probatório que 
não demonstrou que a ré violou a patente registrada pelo autor - Laudo pericial que apontou a 
utilização da patente do autor em produtos disponibilizados em catálogo de 2012/2013 extraído 
de "site", que sequer é de domínio da ré - Juiz que não está adstrito à conclusão do laudo 
pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos dos autos - Artigo 479, do CPC 
- Fotos que se mostram insuficientes para provar que os dados técnicos da patente do autor 
foram copiados pela ré - Sentença de improcedência mantida - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1001244-32.2019.8.26.0405 - Osasco - 2º Câmara Reservada de Direito 
Empresarial - Relator: Sérgio Seiji Shimura - 12/09/2023 - 29466 - Unânime) 


1135139-63.2021.8.26.0100 - PROPRIEDADE INDUSTRIAL - Marca - Ação de obrigação de 
fazer com pedido de tutela de urgência - Violação marcária - Sentença recorrida que julgou 
improcedentes os pedidos iniciais - Inconformismo da autora - Alegação de incompetência 
absoluta - Descabimento - Juízo de origem que não invadiu a competência da Justiça Federal 
quando da análise da controvérsia - Objeto da ação que se refere à prática de violação marcária 
e concorrência desleal - Ausência de discussão sobre a validade do registro da marca, a 
justificar a competência da Justiça Estadual - Autora titular da marca nominativa "Bioclimática”" 
com especificação para coberturas, telhados, toldos ou coberturas e abrigos de metal pré- 
fabricados - Rés que utilizam a expressão em endereço eletrônico - Marca da autora que é 
constituída por palavra de uso comum, tratando-se, pois, de marca denominada pela doutrina 
como "fraca" ou evocativa, a permitir o uso por terceiros de boa-fé - Expressão "Bioclimática”, 
ademais, é amplamente utilizada na arquitetura, eis que se trata de uma abordagem de design 
sustentável que busca otimizar o conforto térmico e a eficiência energética, maximizando o 
aproveitamento de recursos naturais disponíveis e reduzindo a dependência de sistemas 
mecânicos de climatização e iluminação artificial - Exclusividade conferida ao titular do registro 
que comporta mitigação no tocante às marcas evocativas, devendo a parte suportar o ônus da 
convivência com outras marcas semelhantes - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e 
desta Câmara Reservada - Sentença mantida - Honorários recursais devidos - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1135139-63.2021.8.26.0100 - São Paulo - 2º Câmara 
Reservada de Direito Empresarial - Relator: Maurício Pessoa - 12/09/2023 - 18997 - 
Unânime) 


1037857-52.2021.8.26.0576 - CONTRATO - Franquia - Ação movida por franqueada, 
objetivando a resolução do contrato, por culpa da franqueadora, ressarcimento de valores e 
indenização por danos morais - Sentença de parcial procedência - Recurso da autora - 
Argumentos inconvincentes - Correta a sentença ao declarar rescindido o contrato, por culpa 
recíproca pelo malogro do negócio, afastando as pretensões ressarcitória e indenizatória - 
Autora que apenas conseguiu captar dois clientes/parceiros, deixou o negócio sob supervisão 
direta do esposo, com saúde debilitada, que não podia prospectar clientes/parceiros 
diretamente, para não se expor a maiores riscos, por estarmos, à época, em período de efetivo 
combate à Pandemia da Covid-19 - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1037857-52.2021.8.26.0576 - São José do Rio Preto - 22 Câmara Reservada de Direito 
Empresarial - Relator: Grava Brazil - 04/09/2023 - 37024 - Unânime) 
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STJ 


STJ - Informativo de Jurisprudência nº 785 de 5 de setembro de 20283. 
TERCEIRA TURMA 


REsp 2.032.932-SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, 
julgado em 8/8/2023, DJe 24/8/2028. 


Propriedade industrial. Nome empresarial. Uso indevido. Ferramenta de busca. Palavra- 
chave. Links patrocinados. Desvio de clientela. Concorrência desleal. Caracterização. 


A contratação de links patrocinados, em regra, caracteriza concorrência desleal quando: 
(1) a ferramenta Google Ads é utilizada para a compra de palavra-chave correspondente à 
marca registrada ou a nome empresarial; (II) o titular da marca ou do nome e o adquirente 
da palavra-chave atuam no mesmo ramo de negócio (concorrentes), oferecendo serviços 
e produtos tidos por semelhantes; e (III) o uso da palavra-chave é suscetível de violar as 
funções identificadora e de investimento da marca e do nome empresarial adquiridos 
como palavra-chave. 


A controvérsia resume-se em definir se a utilização da ferramenta Google AdWords a partir da 
inserção como palavra-chave de nome empresarial implica a prática de concorrência desleal. 


Prevalece na doutrina entendimento de que o direito ao nome (art. 16 do Código Civil) é parte 
integrante dos direitos de personalidade tanto das pessoas físicas quanto das pessoas 
jurídicas, constituindo o motivo pelo qual o nome (empresarial ou fantasia) não pode ser 
empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo 
público (art. 17 do Código Civil) nem tampouco utilizado por terceiro, sem sua autorização 
prévia, em propaganda comercial (art. 18 do Código Civil). 


Ademais, a proteção emprestada aos nomes empresarias, assim como às marcas, tem como 
objetivo proteger o consumidor, evitando que incorra em erro quanto à origem do produto ou 
serviço ofertado, e preservar o investimento do titular, coibindo a usurpação, o proveito 
econômico parasitário e o desvio de clientela. 


Fixada essa premissa, é preciso destacar que a busca por clientela é o objetivo de todo o 
empresário. E, conquistar clientes significa, de certo modo, "desviar" clientes de outrem. Nesse 
contexto, é possível, dentro do campo da licitude, que o agente econômico cause danos justos 
(mesmo que extensos) aos concorrentes. 


A distinção entre a licitude e a ilicitude está, portanto, na forma como a conquista de clientes é 
feita. Se a concorrência se dá a partir de atos de eficiência próprios ou de ineficiência alheia, 
esse ato tende a ser leal. 


Por outro lado, se a concorrência é estabelecida a partir de atos injustos, em muito se 
aproximando da lógica do abuso de direito, é que se pode falar em concorrência desleal. 
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A conquista de clientes a partir da contratação de links patrocinados de determinada marca ou 
nome empresarial não tem origem no aumento de eficiência própria ou mesmo na ineficiência 
alheia, mas, sim, no aproveitamento do prestígio e do reconhecimento do concorrente. 


Com efeito, ao procurar por um produto ou serviço e digitar a palavra-chave relativa ao nome da 
empresa ou à marca do produto na página de busca, aquele nome/termo só vem à lembrança 
do consumidor em decorrência do esforço do titular para fixar aquela correspondência. Trata-se, 
portanto, de escolha do consumidor que pode decorrer de sua anterior experiência com aquele 
produto, da indicação de utilização por outrem, do marketing realizado pelo empresário, do 
prestígio da marca, da qualidade do serviço, da solidez do nome empresarial, todas situações 
por trás das quais está o esforço do empresário. 


Diante disso, é possível concluir que a contratação de links patrocinados a partir de 
determinado nome empresarial ou marca se configura como desvio ilícito de clientela, o que se 
traduz em ato de concorrência desleal, baseado no aproveitamento do prestígio e do 
reconhecimento do titular (parasitismo), conduta que se enquadra no disposto no artigo 195, III, 
da Lei n. 9.279/1996. Além disso, trata-se de uso indevido de nome comercial, o que atrai a 
incidência do inciso V do referido artigo 195 da LPI. 


Essa conduta em muito diverge da contratação de uma palavra que se refira ao produto ou 
serviço buscado, mas que não corresponda a uma marca ou nome empresarial, como a 
contratação de expressões como "lareira ecológica" ou "acessórios para lareira ecológica”, 
quando, aí sim, poderão ser exibidos os diversos anúncios adquiridos, sem que se possa falar 
em aproveitamento do esforço de outrem, mas no livre exercício da publicidade. 


Conclui-se, portanto, que fica caracterizada a concorrência desleal quando: (|) a ferramenta 
Google Ads é utilizada para a compra de palavra-chave correspondente à marca registrada ou a 
nome empresarial; (Il) o titular da marca ou do nome e o adquirente da palavra-chave atuam no 
mesmo ramo de negócio (concorrentes), oferecendo serviços e produtos tidos por semelhantes, 
e (III) o uso da palavra-chave é suscetível de violar as funções identificadora e de investimento 
da marca e do nome empresarial adquiridos como palavra-chave. 


REsp 2.077.121-GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por unanimidade, 
julgado em 8/8/2023, DJe 15/8/2028. 


Impugnação ao cumprimento de sentença. Determinação de remessa dos autos à perícia 
contábil para recalcular o débito. Execução do valor incontroverso da dívida. Direito da 
parte exequente. Inteligência do $ 6º do art. 525 do CPC/2015. 


Na impugnação parcial ao cumprimento de sentença, é direito da parte exequente 
prosseguir com os atos executórios sobre a parte incontroversa da dívida, inclusive com 
realização de penhora. 


A impugnação ao cumprimento de sentença não possui, como regra, efeito suspensivo, nada 
impedindo, portanto, que o Magistrado determine a prática de atos executivos no patrimônio do 
executado, inclusive os de expropriação. 
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A exceção, contudo, é quando o executado demonstrar a presença do fumus boni iuris, 
consistente na relevância dos fundamentos apresentados na impugnação, e do periculum in 
mora, caso o prosseguimento da execução seja suscetível de causar dano grave de difícil ou 
incerta reparação, além de garantir o juízo, por meio de penhora, caução ou depósito. 


A propósito, é o que dispõe o 8 6º do art. 525 do Código de Processo Civil de 2015, in verbis: "A 
apresentação de impugnação não impede a prática dos atos executivos, inclusive os de 
expropriação, podendo o juiz, a requerimento do executado e desde que garantido o juízo com 
penhora, caução ou depósito suficientes, atribuir-lhe efeito suspensivo, se seus fundamentos 
forem relevantes e se o prosseguimento da execução for manifestamente suscetível de causar 
ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação”. 


No caso, após a apresentação da impugnação ao cumprimento de sentença, o Juízo a quo, em 
razão do impasse quanto ao valor total da dívida executada, determinou a remessa dos autos à 
perícia contábil para recalcular o débito. O Magistrado, muito embora não tenha concedido o 
efeito suspensivo à impugnação apresentada pelo executado, resolveu postergar o 
prosseguimento do cumprimento de sentença em relação à parte incontroversa, sob o 
fundamento de que não haveria qualquer prejuízo à parte exequente. 


Ocorre que, tratando-se de impugnação parcial ao cumprimento de sentença, é direito da parte 
exequente prosseguir com os atos executórios sobre a parte incontroversa da dívida, inclusive 
com realização de penhora, nos termos do que dispõe o art. 525, 8 6º, do CPC. 


Com efeito, por se tratar de quantia incontroversa, não há razão para se postergar a execução 


imediata, pois, ainda que a impugnação seja acolhida, não haverá qualquer modificação em 
relação ao valor não impugnado pela parte devedora. 


QUARTA TURMA 


Aglnt no AREsp 2.102.423-PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, por unanimidade, 
julgado em 21/8/2028, DJe 24/8/2028. 


Execução de título extrajudicial. Exibição incidental de documentos. Presunção relativa 
de veracidade. 


Em exibição incidental de documentos, cabe a presunção relativa de veracidade dos 
fatos que a parte adversa pretendia comprovar com a juntada dos documentos 
solicitados, sendo que, no julgamento da lide, as consequências dessa veracidade serão 
avaliadas, em conjunto com as demais provas produzidas. 


No caso, pretende-se a extinção da execução sob o argumento de iliquidez do título, ante a não 
juntada dos extratos que demonstrariam a evolução da dívida. 


No entanto, ao realizar o distinguishing, a Corte local consignou que não há falar em iliquidez do 
título, pois a não juntada dos extratos não enseja a extinção da execução, sobretudo porque a 
parte exequente juntou os contratos, os quais permitiram verificar a higidez do título exequendo. 
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Com efeito, "em exibição incidental de documentos, cabe a presunção relativa de veracidade 
dos fatos que a parte adversa pretendia comprovar com a juntada dos documentos solicitados, 
nos termos do art. 359 do CPC/1973 (atual art. 400 do CPC/2015), sendo certo que, no 
julgamento da lide, as consequências dessa veracidade serão avaliadas, pelo Juízo de origem, 
em conjunto com as demais provas produzidas nos autos” (Aglnt no AREsp 1.646.587/PR, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020). 


Portanto, não há falar em iliquidez do título executivo ante a não juntada dos extratos bancários, 
pois a presunção (relativa) daí decorrente pode ser afastada pelo órgão julgador, como no caso, 
em que os contratos celebrados foram juntados e permitiram aferir a higidez da execução. 


Aglnt no REsp 1.739.095-PE, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, por unanimidade, 
julgado em 14/8/2023, DJe 18/8/2028. 


Exceção de pré-executividade apresentada pela esposa do codevedor. Honorários 
sucumbenciais. Lei vigente à data da fixação ou modificação. Art. 85, $ 8º, do CPC/2015. 
Excipiente que não é parte na lide executiva. Proveito econômico inestimável. Fixação 
por equidade. 


Quando a exceção de pré-executividade apresentada por terceiro em ação executiva for 
acolhida, levando à exclusão deste no polo passivo da execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados por equidade, nos termos do art. 85, 8 8º, do CPC/2015, 
uma vez que não se pode vincular a verba sucumbencial ao valor da causa dado na 
execução, sendo inestimável o proveito econômico por ela auferido. 


Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na 
competência originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito 
a percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a 
aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (EARESsp n. 1.255.986/PR, Relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, DJe de 6/5/2019). 


No caso, a exceção de pré-executividade foi apresentada pela esposa de um dos coobrigados 
foi acolhida. Isso levou à exclusão da esposa do polo passivo, mas não implicou a extinção da 
execução ou redução do valor cobrado, uma vez que se manteve válida a fiança no tocante à 
codevedora. 


Assim, os honorários advocatícios devem ser fixados por equidade, nos termos do art. 85, 8 8º, 
do CPC/2015, uma vez que, não sendo a excipiente parte na ação executiva, não se pode 
vincular a verba sucumbencial ao valor da causa dado na execução, sendo inestimável, no 
caso, o proveito econômico por ela auferido. 
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STJ - Informativo de Jurisprudência nº 786 de 13 de setembro de 20283. 


TERCEIRA TURMA 


Aglnt no AREsp 1.754.555-RN, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por 


unanimidade, julgado em 28/8/2023, DJe 31/8/2028. 


Tarifa bancária indevida. Danos morais coletivos. Não cabimento. 


Não cabe condenação em danos morais coletivos em razão da exigência, pela instituição 
financeira, de tarifa bancária considerada indevida. 


Trata-se, na origem, de ação civil pública promovida pelo Ministério Público contra instituição 
financeira visando i) à abstenção da cobrança da comissão de permanência cumulada com 
outros encargos da mora e das Tarifas de Confecção de Cadastro e de Aditamento Contratual, 
ii) à vedação da prática de venda casada no tocante ao Serviço de Proteção, Perda e Roubo de 
Cartão de Crédito e iii) à condenação da instituição financeira à devolução em dobro dos 
valores indevidamente recolhidos e ao pagamento de danos morais coletivos. 


Quanto à cobrança da denominada Tarifa de Confecção de Cadastro, aplica-se a tese firmada 
no julgamento do REsp 1.251.331/RS, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil de 1973: "Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1º Tese: Nos contratos bancários 
celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação 
das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto. - 2º 
Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30/4/2008, a cobrança por serviços 
bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas 
em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem 
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de 
Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de 
Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a 
qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição 
financeira. - 3º Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. 10. Recurso especial parcialmente provido” 
(REsp 1.251.331/RS, Rel. Ministra Maria Izabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 28/8/2018, 
DJe 24/10/2013). 


Seguindo o mesmo raciocínio, também não há óbice à cobrança da Tarifa de Aditamento 
Contratual, porquanto prevista no art. 5º, Il, da Resolução n. 3.919/2010, do Conselho 
Monetário Nacional, conforme consignado no acórdão recorrido. 


No tocante aos danos morais coletivos, prevalece nesta Corte o entendimento de que "(...) a 
exigência de uma tarifa bancária considerada indevida não infringe valores essenciais da 
sociedade, tampouco possui os atributos da gravidade e intolerabilidade, configurando a mera 
infringência à lei ou ao contrato, o que é insuficiente para a caracterização do dano moral 
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coletivo" (REsp 1.502.967/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
7/8/2018, DJe 14/8/2018). 


STJ - Informativo de Jurisprudência nº 787 de 19 de setembro de 20283. 


QUARTA TURMA 


REsp 1.828.657-RS, Rel. Ministro Antonio Carlos 
julgado em 5/9/2028. 


Ferreira, Quarta Turma, por unanimidade, 


Embargos à monitória. Exclusão parcial de litisconsortes passivos. Encerramento da 
ação monitória. Não ocorrência. Agravo de instrumento. Cabimento. Erro grosseiro. 
Inexistência. Aplicação do Princípio da fungibilidade. 


É cabível agravo de instrumento contra a decisão que acolhe embargos à monitória para 
excluir a parte dos litisconsortes passivos, remanescendo o trâmite da ação monitória 
em face de outro réu. 


A controvérsia cinge-se ao exame de qual é o recurso cabível contra decisão que acolheu os 
embargos à monitória de parte dos litisconsortes passivos, para excluí-los da relação 
processual, permanecendo, contudo, em trâmite a ação monitória em relação a um dos réus. 


No caso, a parte interpôs recurso de apelação, em razão da previsão do art. 702, 8 9º, do 
CPC/2015, segundo a qual, o recurso cabível contra sentença que acolhe ou rejeita os 
embargos à monitória, é a apelação. Entretanto, o Tribunal de origem entendeu que, não 
encerrada a ação monitória, a parte deveria ter interposto agravo de instrumento, nos termos 
dos arts. 1.009, 8 1º, e 1.015, VII, do CPC/2015. 

De fato, não encerrada a fase de conhecimento da ação monitória, o recurso cabível seria o 
agravo de instrumento. Isso porque, segundo a jurisprudência do STJ, os embargos à monitória 
- diversamente dos embargos do devedor - não são uma ação autônoma, possuindo natureza 
jurídica de defesa, semelhante à contestação. 


Por conseguinte, tratando-se de peça defensiva e não uma ação autônoma, seu julgamento, por 
Si, não necessariamente extingue o processo ou encerra a fase de conhecimento. Nessa 
perspectiva, apenas é cabível o recurso de apelação, nos termos do art. 702, 89º, do 
CPC/2015, quando o acolhimento ou a rejeição dos embargos à monitória ensejar um desses 
resultados - extinguir a ação monitória ou encerrar a fase de conhecimento. 


Logo, contra decisão interlocutória excludente de alguns dos litisconsortes passivos, cabe 
apenas agravo de instrumento. Contudo, na situação em análise, a interposição de recurso de 
apelação, em vez do agravo de instrumento não decorreu de erro grosseiro. Com efeito, diante 
da previsão inserta no art. 702, 8 9º, do CPC, cabe admitir a existência de dúvida objetiva do 
aplicador do direito, em cujo favor milita o princípio da fungibilidade recursal. 
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STJ - Informativo de Jurisprudência nº 788 de 26 de setembro de 20283. 


TERCEIRA TURMA 


REsp 2.082.256-SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por maioria, julgado 
em 12/9/2023, DJe 21/9/2028. 


Transporte aéreo. Cancelamento de voo. Responsabilidade civil da sociedade que 
apenas vendeu as passagens. Inexistência. Serviço de emissão das passagens 
devidamente prestado. Culpa exclusiva da companhia aérea pelo descumprimento do 
contrato. Art. 14, $ 3º, incisos | e II, do Código de Defesa do Consumidor. 


A vendedora de passagem aérea não responde solidariamente com a companhia aérea 
pelos danos morais e materiais experimentados pelo passageiro em razão do 
cancelamento do voo. 


Cinge-se a controvérsia a saber se a sociedade empresarial que apenas vendeu as passagens 
aéreas tem responsabilidade pelo cancelamento do voo. 


Inicialmente, constata-se que na ocorrência da compra de passagem, não houve nenhum 
defeito na prestação do serviço contratado junto à sociedade empresária, pois as passagens 
aéreas foram devidamente emitidas, não lhe incumbindo a responsabilidade pelo efetivo 
cumprimento do contrato de transporte aéreo com a companhia. 


Com efeito, os fatos demonstram a incidência da exclusão de responsabilidade do fornecedor, 
prevista no art. 14, 8 3º, incisos | e Il, do Código de Defesa do Consumidor, pois, de um lado, 
não existe defeito em relação à prestação do serviço que incumbia à empresa que intermediou 
a venda da passagem (emissão dos bilhetes aéreos), e, de outro, houve culpa exclusiva de 
terceiro, companhia aérea, no tocante ao cancelamento do voo contratado. 


Conquanto as normas do Estatuto Consumerista (CDC) tenham como finalidade a busca pelo 
equilíbrio nas relações de consumo, trazendo princípios e regras próprias para proteger o 
consumidor de eventuais prejuízos na aquisição de produtos e serviços, dentre as quais está a 
responsabilidade solidária, a sua aplicação não pode ultrapassar os limites da razoabilidade, 
tanto que o próprio diploma consumerista traz hipóteses de exclusão da responsabilidade do 
fornecedor de produtos e serviços. 


REsp 2.052.228-DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado 
em 12/9/2028, DJe 15/9/2028. 


Responsabilidade objetiva de instituição financeira. Fraude perpetrada por terceiro. 
Contratação de mútuo. Movimentações atípicas e alheias ao padrão de consumo. 


A instituição financeira responde objetivamente por falha na prestação de serviços 
bancários ao permitir a contratação de empréstimo por estelionatário. 
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O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é aplicável às instituições financeiras (Súmula n. 
297/STJ), as quais devem prestar serviços de qualidade no mercado de consumo. 


O dever de segurança é noção que abrange tanto a integridade psicofísica do consumidor, 
quanto sua integridade patrimonial. Como consequência, é dever da instituição financeira 
verificar a regularidade e a idoneidade das transações realizadas pelos consumidores, 
desenvolvendo mecanismos capazes de dificultar fraudes perpetradas por terceiros, 
independentemente de qualquer ato dos consumidores. 


Veja-se que, nas fraudes e nos golpes de engenharia social, geralmente são efetuadas diversas 
operações em sequência, num curto intervalo de tempo e em valores elevados. Em razão desta 
combinação de fatores, as transações feitas por criminosos destoam completamente do perfil 
do consumidor e, portanto, podem e devem ser identificadas pelos bancos. 


A conduta das instituições financeiras de se manter inerte perante a ocorrência de diversas 
transações atípicas em poucos minutos concorre para permitir os golpes aplicados em seus 
correntistas. Assim, o nexo causal é estabelecido ao se concluir que poderia a instituição 
financeira ter evitado o dano sofrido em decorrência dos golpes, caso adotasse medidas de 
segurança mais eficazes. 


No entendimento do Tema Repetitivo 466/STJ, que contribuiu para a edição da Súmula 
479/STJ, as instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes 
ou delitos praticados por terceiros como, por exemplo, abertura de conta corrente ou 
recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos, porquanto tal 
responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno 
(REsp 1.197.929/PR, Segunda Seção, julgado em 24/8/2011, DJe 12/9/2011). 


Mesma lógica se aplica à hipótese em que o falsário, passando-se por funcionário da instituição 
financeira e após ter instruído o consumidor a aumentar o limite de suas transações, contrata 
mútuo com o banco e, na mesma data, vale-se do alto montante contratado e dos demais 
valores em conta corrente para quitar obrigações relacionadas, majoritariamente, a débitos 
fiscais de ente federativo diverso daquele em que domiciliado o consumidor. 


REsp 2.071.143-RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, 


julgado em 12/9/2028, DJe 15/9/2028. 


Recuperação judicial. Alienação de Unidade Produtiva Isolada. Alteração da situação 
econômica. Assembleia geral de credores. Convocação. Necessidade. Princípios da boa- 
fé e da transparência. 


A alienação de Unidade Produtiva Isolada por um valor muito superior ao preço mínimo 
previsto no plano de recuperação enseja, excepcionalmente, a convocação de 
assembleia geral de credores para que lhes seja demonstrada a nova situação 
econômica, com a respectiva alteração da proposta de pagamento dos créditos. 


A recuperação judicial tem como objetivo, nos exatos termos do artigo 47 da Lein. 11.101/2005, 
viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor a fim de permitir a 
preservação da empresa e dos benefícios sociais que ela gera. 
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O artigo 53 da Lei n. 11.101/2005 determina que o plano de recuperação contenha o 
demonstrativo de sua viabilidade econômica, o laudo econômico-financeiro e de avaliação dos 
bens e ativos do devedor, de modo que os credores possam analisar a viabilidade do plano e se 
o grau de sacrifício que lhes está sendo exigido encontra respaldo na crise que a empresa diz 
estar enfrentando. 

Na hipótese, o plano de recuperação judicial previa um preço mínimo de alienação da UPI, no 
entanto, alcançou um valor 6 (seis) vezes maior do que o fixado, o que talvez fosse suficiente 
até mesmo para descaracterizar a situação de crise. 


Nesse contexto, com fundamento no princípio da boa-fé e sem descuidar da assimetria 
informacional existente entre devedora e credores, caberia às próprias recuperandas convocar 
seus credores e esclarecer como o valor excedente impactou a sua situação econômica e se 
seria ou não o caso de lhes oferecer melhores condições. 

É da devedora que se exige não agir com dolo, simulação ou fraude contra o interesse de seus 
credores (artigo 64, Ill, da LREF), assim como o dever de transparência e informação. Diante 
disso, ainda que não houvesse previsão no plano de recuperação judicial acerca da destinação 
de eventual excedente para o pagamento dos credores em melhores condições, essa falha 
deveria ser imputada às recuperandas. 
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